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RESUMO 

 

 Este trabalho resgata as principais características dos casos de violência 

que vitimavam a mulher carioca na década de 1980, a partir da análise de 

reportagens, editoriais e artigos publicados neste período nas páginas do 

periódico O Globo, sediado no Rio de Janeiro. Para tanto, narra de forma 

sucinta à trajetória do jornal desde sua fundação até o momento em que se 

torna referência na propagação de informação e na construção de um padrão 

de valores que influenciariam a sociedade carioca, principalmente a classe 

média. A tese transcorre ainda, mesmo que de maneira breve, sobre o cenário 

em que estava inserida a mulher nas décadas que antecederam o período 

proposto como objeto de estudo. O surgimento dos movimentos feministas e o 

caso do assassinato da socialite Ângela Diniz, que ganhou repercussão 

nacional e se tornou icônico. Seu marido, Raul Fernando do Amaral Street, o 

"Doca Street", foi inocentado em um primeiro julgamento sob a argumentação 

de que o crime havia sido cometido em "defesa da honra", pois ele teria sido 

traído por Ângela. O caso repercutiu de tal forma que fez com que a mulher 

brasileira dimensionasse como nunca antes seu papel de vítima na sociedade.  

 Em seguida, a tese passa a analisar os textos publicados entre janeiro 

de 1980 e dezembro de 1989 que retratam os mais diversos tipos de abusos 

contra a mulher. Todos publicados no jornal O Globo. A tese mostra como, a 

princípio, setores da sociedade carioca tinham dificuldade em qualificar a 

violência contra a mulher devido a um contexto histórico marcado por um 

gravíssimo preconceito de gênero. Relata os diversos casos de agressão física, 

violência verbal, assassinatos, estupros e decisões judiciais extremamente 

equivocadas que acabaram por alimentar o clamor da sociedade carioca por 

uma justiça mais efetiva. A tese mostra como O Globo ampliou a discussão 

sobre o tema, a partir da escolha de manchetes, títulos, subtítulos e, claro, 

abordagens editoriais que desqualificava o comportamento violento contra a 

mulher não importando o contexto.  

 Por fim, a tese cita algumas das conquistas recentes das mulheres após 

aquela década significativa, tais como a Lei Maria da Penha, de âmbito 

nacional. 



 

 
 

9

Palavras-chave: O Globo / sociedade carioca/ movimentos feministas / mulher/ 

violência / agressão física. 

 

 

 
 
 

 

 

 



 

 
 

10

 

ABSTRACT 

 

 This work reviews the main features of cases of violence against women 

in Rio de Janeiro in the 1980s, using analysis of stories, editorials and articles 

published during this period in the pages of the newspaper O Globo, 

headquartered in Rio de Janeiro. To accomplish this task, it briefly recounts the 

history of the newspaper since its founding to the time when it emerged as a 

reference that spread information and built a set of values that would influence 

Rio’s society, especially among the middle class. The thesis also discusses, 

even if briefly, the scenario in which women were placed in the decades prior to 

the period proposed as the object of study. It also explores the emergence of 

feminist movements and the murder of socialite Angela Diniz, which gained 

national attention and became iconic. Her husband, Raul Fernando Amaral 

Street, (the "Dock Street") was first acquitted in a trial on the grounds that the 

crime had been committed in "defense of honor" because Angela had betrayed 

him. The case resonated in such a way that created the dimensional role of the 

Brazilian woman as a victim in society. 

Later, the thesis examines texts published in O Globo between January 

1980 and December 1989 that depict various types of abuse against women. 

The thesis shows how, at first, sectors of Rio’s society had difficulty qualifying 

violence against women due to a historical context marked by a serious gender 

bias. It reports the number of cases of physical assault, verbal abuse, murder, 

rape and extremely misleading judgments that eventually fed the cry of Rio 

society for more effective justice. The thesis shows how O Globo has extended 

the discussion on the subject, through its choice of headlines, titles, subtitles 

and of course, editorial approaches that disqualified violent behavior against 

women no matter the context.  

 Lastly, the thesis cites some recent achievements of women over the 

past decade on the national level that significant, such as the Maria da Penha 

Law. 

 
Keywords: O globo / Rio’s society / feminist movements / women / violence / 
physical assault. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 “O estudo da notícia é uma das maneiras de analisar as ideologias em 

atuação na mídia, já que o principal produto do jornalismo está sujeito a filtros 

ideológicos e pode ser usado na crítica sistemática à democracia (system 

blame), feita pelos meios de comunicação” afirma em artigo publicado em 2006 

Thaís de Mendonça Jorge1. 

Com base na afirmação acima, o objetivo deste estudo é mostrar como 

um meio de comunicação direcionado às elites cariocas, o tradicional jornal O 

Globo – há pelo menos cinco décadas um dos mais influentes periódicos do 

país - noticiou a violência praticada contra a mulher nos seus mais variados 

aspectos no período que corresponde exclusivamente à década de 1980. O 

projeto detalha importantes mudanças e conquistas sociais deste gênero na 

sociedade brasileira tendo como pano de fundo a sociedade carioca e suas 

peculiares características, sempre do ponto de vista do jornal. Ou seja, como o 

veículo retratou esse caminho percorrido pelas brasileiras naquela década, o 

que mudou a partir dela até os dias de hoje, o que se supõe que poderá ocorrer 

nos próximos anos, a partir das conquistas sociais de gênero no Brasil. Para 

tal, a princípio, o estudo situa a condição da mulher na sociedade brasileira, 

nas décadas que antecederam o recorte da pesquisa (1980-1989).  

A seguir, traço um breve perfil histórico do objeto pesquisado, neste 

caso O Globo para, ai sim, lançar mão da análise crítica de reportagens, 

editoriais, manchetes, títulos e subtítulos do periódico bem como de entrevistas 

que trazem à tona uma perspectiva aproximada dos fatos ocorridos à época. 

Uma vez que, observando o sistema de escolha da matéria-prima, os fatos, 

segundo critérios estabelecidos – os valores-notícia, que constituem um código 

ideológico e cultural incorporado às rotinas da imprensa – é possível saber 

como a sociedade, sobretudo a carioca, enxergava tais mudanças sócio-

culturais.  

                                                
1 A notícia e os valores-notícia. O papel do jornalista e dos filtros ideológicos no dia-a-dia da 

imprensa Taís de Mendonça Jorge Professora do curso de Jornalismo da UnB (DF). 
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Por que a pesquisa explora os acontecimentos na perspectiva específica 

do jornal O Globo? Pelo fato da linha editorial do periódico representar uma 

parte considerável da ideologia dos intelectuais cariocas da época, já 

“alimentada” pelas conquistas sociais femininas das décadas anteriores, tais 

como o direito ao voto e o surgimento da pílula anticoncepcional. Ainda, pelo 

fato do Globo ser um representante do pensamento das organizações Roberto 

Marinho que, àquela ocasião, ousava de forma inédita em abordar os direitos e 

conquistas da mulher a partir de sua programação na TV, vide a novela Dancin 

Days, o seriado semanal Malu Mulher e o programa diário matinal TV Mulher, 

todos veiculados pela Rede Globo de Televisão, cada qual com sua 

contribuição à causa feminina. Abordaremos isso mais à frente de forma 

detalhada. Acrescentando ainda à pergunta feita por mim acima, é necessário 

observar que o jornal era, ao lado do Jornal do Brasil, o veículo formador da 

opinião popular na ocasião. Não bastasse o potencial econômico das 

organizações Globo, na qual as vendas do jornal eram catapultadas pelo 

sucesso da programação televisiva, (que se traduzia numa disputa acirrada 

com o Jornal do Brasil, bipolarizando a mídia impressa do estado do Rio de 

Janeiro), por princípio de comunicação, a escolha das palavras para compor a 

reportagem, o artigo, as manchetes, os títulos, subtítulos, legendas e até 

mesmo o enquadramento das fotos (ou a subtração da mesma), conduz a uma 

interpretação perceptível ou não ao objeto ao qual a mensagem é endereçada: 
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“Frente a um acontecimento, nosso movimento de designação 

passa por essa tentativa de buscar particularidades para 

definir o estado de coisas que foi “quebrado” por esse 

acontecimento. O jornalismo, em sua busca por ordenação da 

realidade, faz escolhas dentro dos vários corpos e relações 

para representar aquilo que aconteceu e disponibilizá-lo para o 

público a partir de uma aproximação daquilo que Deleuze 

apresenta como indicadores formais: Estes indicadores são: 

isto, aquilo; ele; acolá; ontem, agora etc. Os nomes próprios 

também são indicadores ou designantes, mas de uma 

importância especial porque são os únicos a formar 

singularidades propriamente materiais”. 2  

 

 

Desta forma é possível afirmar que a abordagem e conteúdo deste 

veículo em questão contribuíram, se não com a redução dos índices de 

violência contra a mulher (mais à frente veremos os índices mais recentes no 

Brasil), de forma inexorável com a criminalização do que antes eram tidos 

como atitudes banais. O que, por si só, já trouxe à tona a problemática. A partir 

deste ponto, é possível supor que a violência de gênero, presente na cultura 

brasileira, teve seu perfil alterado, como mostrarão as pesquisas publicadas, e 

expostas aqui, mais à frente. 

 O primeiro capítulo dessa obra aborda, de forma muito breve, alguns 

aspectos do cenário no qual estava inserida a mulher nos séculos XIX e XX. 

Que papel ela exercia na sociedade brasileira e como esta posição a submetia, 

não raro, a condição de vítima de todo tipo de discriminação.    

 Abordo também as mudanças sociais ocorridas a partir da segunda 

metade do século XX que possibilitaram a alteração da condição da mulher, 

entre essas, a descoberta e popularização da pílula anticoncepcional. Cito 

algumas das mulheres que conquistaram fama e prestígio e que 

                                                
2 DELEUZE, Gilles. Lógica do sentido. São Paulo: Ed. Perspectiva. p:23,1982. 
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escandalizaram o mundo ao fazê-lo. Comento ainda sobre a história do 

preconceito de gênero e suas raízes culturais.  

 No segundo capítulo, falo da fundação do GLOBO. Sua linha editorial 

em princípio e os primeiros passos que o conduziram ao topo das publicações 

do gênero no país, particularmente no estado do Rio de Janeiro. Este capítulo 

narra de forma sintética como o jornal acabou se tornando a principal fonte de 

propagação do ideário das classes dominantes, em particular do Rio de 

Janeiro, a partir da segunda metade do século passado. A representação do 

poder e a imposição de valores e normas de conduta moral e ética. 

 Creio ser fundamental abordar essas duas questões nos primeiros 

capítulos uma vez que estes são respectivamente, o ator principal e o cenário 

no qual este ator está inserido, formando assim a base de sustentação da 

trama na qual se desenrola minha pesquisa.  

 Já a partir do terceiro capítulo, abordo os casos específicos de violência 

que atingiam a mulher e que ganham as páginas do GLOBO na década de 

1980.  Casos que ilustram as várias formas de violência que as afligiam (tais 

como assassinatos, canibalismo, estupro, torturas, perseguição, empalação, 

escalpelo etc.), a reação da sociedade, movimentos feministas, o descaso dos 

órgãos públicos entre outros. 

Por fim, no fim do terceiro capítulo falo das mudanças legais e os 

avanços sociais que deram à mulher mais segurança, tais como as delegacias 

legais e a Lei Maria da Penha, e dos atuais índices de violência de gênero 

segundo organizações nacionais e mundiais. Concluo com um balanço sobre o 

tema e sua influência na mulher de hoje. 
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CAPÍTULO UM 

 
A MULHER ATRAVÉS DOS TEMPOS 

 

 

1.1. UMA HISTÓRIA DE DISCRIMINAÇÃO  

 

A violência contra a mulher é produto de uma construção histórica. Por 

definição, pode ser considerada como toda e qualquer conduta baseada no 

gênero, que cause morte, dano ou sofrimento nos âmbitos: físico, sexual ou 

psicológico à mulher. Não faltam elementos históricos, ou melhor, mitológicos 

que “explicam” a condição de vítima da mulher. Na Grécia, os mitos contavam 

que, devido à curiosidade própria de seu sexo, Pandora tinha aberto a caixa de 

todos os males do mundo e, em conseqüência, as mulheres eram responsáveis 

por haver desencadeado todo o tipo de desgraça. Na Bíblia, é Eva que, 

“cedendo aos apelos da serpente”, traz o pecado ao mundo. Hillel, rabino que 

foi mentor de Gamaliel, este por sua vez instrutor do Apóstolo Paulo, orava 

todas as manhãs agradecendo a Deus por ter nascido judeu e homem. Aliás, 

na cultura hebraica as mulheres e crianças não são nem mesmo contadas. 

Elas são ainda proibidas de entrar nos templos. Não bastasse a discriminação 

religiosa há ainda, dentro daquela tradição ortodoxa, limitações religiosas. Uma 

vez que “sangram” (mestruam), periodicamente, elas são impuras.    

 Na Grécia Antiga, berço da civilização ocidental e dos conceitos de 

democracia havia muitas diferenças entre homens e mulheres. As mulheres 

não tinham direitos jurídicos, não recebiam educação formal, eram proibidas de 

aparecer em público sozinhas, sendo confinadas em suas próprias casas em 

um aposento particular (Gineceu), enquanto aos homens, estes e muitos outros 

direitos eram permitidos:  
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“...o homem era polígamo e o soberano inquestionável na 

sociedade patriarcal, a qual pode ser descrita como o ‘clube 

masculino mais exclusivista de todos os tempos’. Não apenas 

gozava de todos os direitos civis e políticos, como também 

tinha poder absoluto sobre a mulher...” 3 

 

 

Em Roma as mulheres nunca foram consideras cidadãs e, portanto, não 

podiam exercer cargos públicos. A exclusão social, jurídica e política 

colocavam a mulher no mesmo patamar que as crianças e os escravos. Sua 

identificação enquanto sujeito político, público e sexual lhe era negada, tendo 

como status social a função de procriadora. 

A medicina também exerceu seu poder, apregoando até o século XVI a 

existência de apenas um corpo canônico e este corpo era macho. Por essa 

visão a vagina é vista como um pênis interno, os lábios como o prepúcio, o 

útero como o escroto e os ovários como os testículos. 

A crença da mulher como um homem invertido e, portanto, inferior, perdurou 

durante milhares de anos. Dentro dessa visão, a mulher consistia em uma 

categoria vazia. Apenas quando se configurou na vida política, econômica e 

cultural dos homens a necessidade de diferenças anatômicas e fisiológicas 

constatáveis é que o modelo de sexo único foi repensado. 

A visão naturalista que imperou até o final do século XVIII determinou uma 

inserção social diferente para ambos os sexos. Aos homens cabiam atividades 

nobres como a filosofia, a política e as artes; enquanto às mulheres deviam se 

dedicar ao cuidado da prole, bem como tudo aquilo que diretamente estivesse 

ligado à subsistência do homem, como: a fiação, a tecelagem e a alimentação.  

No século XIX há a consolidação do sistema capitalista, que acabou por 

acarretar profundas mudanças na sociedade como um todo. Seu modo de 

produção afetou o trabalho feminino levando um grande contingente de 

mulheres às fábricas. Neste processo, contestam a visão de que são inferiores 

                                                
3 VRISSIMTZIS, Nikos A. Amor, sexo e casamento na Grécia Antiga. São Paulo: Odysseus, 

pág 38. 2002. 
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aos homens e se articulam para provar que podem fazer as mesmas coisas 

que eles, iniciando assim, a trajetória do movimento feminista. 

 

 
1.2. VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

 

          No Brasil, entre o fim do século XIX e as primeiras décadas do século XX 

a projeção do homem que trabalha deixa as mulheres em segundo plano, 

esquecidas, imersas em péssimas condições de trabalho.  

Com a instauração da ordem burguesa, a modernização e a 

higienização do país no início do século XX, os hábitos populares mudaram no 

Brasil. Mas, a mulher continuou a ocupar um lugar secundário na sociedade, 

com o respaldo da ciência, o paradigma do momento. A medicina assegurava 

que a mulher tinha por característica a fragilidade, o recato, o predomínio das 

faculdades afetivas sobre as intelectuais. Cesare Lombrose, com base nesses 

pressupostos, argumentava que as leis contra o adultério só deveriam atingir a 

mulher não predisposta pela natureza para esse tipo de comportamento.  

Aquelas dotadas de erotismo intenso e forte inteligência, seriam despidas do 

sentimento de maternidade, característica inata da mulher normal. Segundo a 

pesquisadora Rachel Soibet, a lei era usada para “punir” aquelas que não se 

submetiam aos “hábitos sadios e as boas maneiras” na época: 
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“O Código Penal, o complexo judiciário e a ação policial eram 

os recursos utilizados pelo sistema vigente a fim de disciplinar, 

controlar e estabelecer normas para as mulheres dos 

segmentos populares. Nesse sentido, tal ação procurava se 

fazer sentir na moderação da linguagem dessas mulheres, 

estimulando seus "hábitos sadios e as boas maneiras", 

reprimindo seus excessos verbais”.4 

 

 A pesquisadora Paola Cappellin Giuliani, argumenta que muitas vezes, 

as trabalhadoras nem são reconhecidas como parte da população 

economicamente ativa; sua contribuição social reduz-se ao papel de 

mantenedoras do equilíbrio doméstico familiar.  
 

“Depois de 1930, o Estado passa a definir os direitos e os 

deveres relativos à organização das práticas produtivas; aceita 

as associações profissionais como interlocutoras; reconhece 

como oficiais as organizações dos sindicatos. Com a criação 

do Ministério do Trabalho, a legislação trabalhista é 

promulgada como corpo jurídico válido nacionalmente. Esses 

atos inauguram no Brasil a constituição da cidadania social. 

Tal modelo se mantém por três décadas. Até o golpe militar de 

1964, a noção de cidadania permanece vinculada ao emprego 

estável, assalariado e urbano, priorizando o espaço fabril de 

produção e mantendo como interlocutores privilegiados os 

trabalhadores e os empresários das grandes empresas. Se, 

por um lado, essas ações representam um avanço nas 

relações de trabalho, antes despojado de mediações, por 

outro, acabam excluindo a maioria dos trabalhadores” 5. 

  

                                                
4 Soibet, Rachel. ”Mulheres pobres e violência no Brasil urbano”, Carla Bassanezi (Coord. de 

textos), Mary Del Priore (org.) Historia das mulheres no Brasil. 9ª Ed., São Paulo: Contexto, pág 

362. 2008. 
5 Giulani, Paola Cappellin. Os movimentos de trabalhadoras e a sociedade brasileira. pág. 640 

IN: Priore, Mary Del. (org.). Histórias das Mulheres no Brasil.  
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A violência contra as mulheres era presença marcante em todo este 

período no Brasil e perdurou, de forma rotineira. Alimentado pelo processo 

histórico e cultural, já que naquele momento a postura das classes sociais 

dominantes era apenas de coerção, os ataques, sobretudo as mulheres 

pobres, só puderam ser aferidos pela história devido à documentação policial e 

judiciária. Segundo artigo da pesquisadora Rachel Soibet, os jornais e escritos 

literários em nada foram úteis na aquisição desse tipo de informações. Os 

espaços públicos eram reservados para os homens ou apenas para as 

mulheres acompanhadas. Sozinhas, elas eram agredidas, presas e difamadas.  

 “Nesse contexto, acentuou-se a repressão contra as mulheres, como foi 

vivenciada pela jovem Lídia de Oliveira, presa sob a alegação de estar 

proferindo “palavras ofensivas, na Praça da República, à moral pública”, tendo 

resistido tenazmente à prisão e produzido lesões corporais nos guardas que 

buscaram efetivá-la. Na delegacia são das mais ásperas às referências ao 

comportamento da acusada, chamada de “mulher vagabunda” por um dos 

guardas-civis. O delegado em seu relatório reforça a imagem moralmente 

negativa de Lídia. Qualifica-a de “mulher prostituta, desordeira e ébria” que à 

Praça da República ofendia a moral pública proferindo obscenidades e 

levantando as roupas, ficando desnudada”. Lídia, porém, teria reagido com 

“garra”, agredindo a dentadas os guardas. E, no seu depoimento, diz que nada 

fez para ser presa. Voltava da Festa da Penha e estava se divertindo no 

Campo de Santana, quando foi maltratada pelos guardas-civis, que a 

trouxeram e lhe deram pancadas. Era lavadeira e nunca estivera em delegacia. 

Na pretória, uma das testemunhas, o guarda-civil Reginaldo de Oliveira, deixa 

escapar o verdadeiro motivo de toda a questão, ou seja, de que Lídia, na 

Praça da República, fora: “convidada a retirar-se dali, porque existe ordem do 

Delegado de não permitir a permanência de mulheres ali, não atendeu a essa 

ordem e começou a dizer palavras obscenas”. 

          O que fica claro é o empenho das autoridades em impedir a presença 

dos populares em certos locais, no esforço de “afrancesar” a cidade para o 

desfrute das camadas mais elevadas da população e para dar mostras de 

“civilização” aos capitais e homens estrangeiros que pretendiam atrair. No caso 

das mulheres, acrescentavam-se os preconceitos relativos ao seu 

comportamento; sua condição de classe e de gênero acentuava a incidência 
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da violência. O desrespeito as suas condições existenciais traduzia-se em 

agressões físicas e morais. Foi o que ocorreu, na situação em pauta, através 

da imputação de Lídia do exercício da prostituição, a mais infamante pecha 

para uma mulher na época. 

           Em Florianópolis, no início do século XX, além das tentativas de 

“reajustamento social” das mulheres dos segmentos populares, havia a 

preocupação de que adquirissem um comportamento “próprio para mulheres”, 

marcado pela presença das características já nomeadas de recato, 

passividade, delicadeza etc. Fato que facilitava a repressão e a arbitrariedade 

policial, pois, não se enquadrando nesse esquema, fugiam as normas próprias 

de sua ”natureza”...6 

 

 Mais, as mulheres eram vítimas também de companheiros agressivos 

motivados, quase sempre, por uma postura “de pouca submissão à época”. 

Novamente Rachel Soibet aborda o tema: 

 

 “No tocante as formas de violência específicas da condição feminina, 

aquela relativa ao relacionamento homem/mulher revestia-se de caráter 

especial. Apesar da existência de muitas semelhanças entre mulheres de 

classes sociais diferentes, aquelas das camadas populares possuíam 

características próprias, padrões específicos, ligados às suas condições 

concretas de existência. Como era grande sua participação no ‘mundo do 

trabalho’, embora mantidas numa posição subalterna, as mulheres populares, 

em grande parte, não se adaptavam as características dadas como universais 

ao sexo feminino: submissão, recato, delicadeza, fragilidade. Eram mulheres 

que trabalhavam e muito, em sua maioria não eram formalmente casadas, 

                                                
6 Soibet, Rachel.”Mulheres pobres e violência no Brasil urbano”, Carla Bassanezi (Coord. de 

textos), Mary Del Priore (org.) Historia das mulheres no Brasil. 9ª Ed., São Paulo: Contexto, pág 

365 e 366, 2008. 
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brigavam na rua, pronunciavam palavrões, fugindo, em grande escala, aos 

estereótipos atribuídos ao sexo frágil”.7 

 

No que tange à violência contra a mulher, artigo publicado (2003) por 

Eva Alterman Blay8, dá um fantástico panorama do caminho que esse gênero 

percorreu no século XX. Seguem trechos do artigo que elucidam com rara 

clareza o doloroso problema:  

 

 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO: UM PROBLEMA MUNDIAL E ANTIGO 

 

“Agredir, matar, estuprar uma mulher ou uma menina são fatos que têm 

acontecido ao longo da história em praticamente todos os países ditos 

civilizados e dotados dos mais diferentes regimes econômicos e políticos. A 

magnitude da agressão, porém, varia. É mais freqüente em países de uma 

prevalecente cultura masculina, e menor em culturas que buscam soluções 

igualitárias para as diferenças de gênero. Organismos internacionais 

começaram a se mobilizar contra este tipo de violência depois de 1975, 

quando a ONU realizou o primeiro Dia Internacional da Mulher. Mesmo 

assim, a Comissão de Direitos Humanos da própria ONU, apenas há dez 

anos, na Reunião de Viena de 1993, incluiu um capítulo de denuncia e 

propõe medidas para coibir a violência de gênero. 

No Brasil, sob o pretexto do adultério, o assassinato de mulheres era 

legítimo antes da República. Koerner mostra que a relação sexual da 

mulher, fora do casamento, constituía adultério – o que pelo livro V das 

Ordenações Filipinas permitia que o marido matasse a ambos. O Código 

Criminal de 1830 atenuava o homicídio praticado pelo marido quando 

houvesse adultério. Observe-se que, se o marido mantivesse relação 

constante com outra mulher, esta situação constituía concubinato e não 
                                                
7 - Soibet, Rachel.”Mulheres pobres e violência no Brasil urbano”, Carla Bassanezi (Coord. de 

textos), Mary Del Priore (org.) Historia das mulheres no Brasil. 9ª Ed., São Paulo: Contexto, pág 

367, 2008. 
8 BLAY, Eva Alterman. Violência contra a mulher e políticas públicas. Estud. av. [online]. 2003, 

vol.17, n.49, pp. 87-98.  
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adultério. Posteriormente, o Código Civil (1916) alterou estas disposições 

considerando o adultério de ambos os cônjuges razão para desquite. 

Entretanto, alterar a lei não modificou o costume de matar a esposa ou 

companheira”.  

 

Em se tratando da violência contra a mulher a própria cultura popular, 

representava esse pensamento machista e vingativo. Rádios, não raro, 

reproduzem em seus programas musicais os antigos sucessos em que o 

homem mata a mulher que não mais quer a "felicidade" que ele lhe 

proporcionava. Veja-se como exemplo a antiga e sempre tocada canção 

Cabocla Teresa9 cujos versos cantam, sem remorso, o assassinato de Teresa: 

 

“Vancê, Tereza, descansa/ Jurei de fazer vingança/ Pra mordi de nosso amor 

Há tempos eu fiz um ranchinho/ Pra minha cabocla morar 

Pois era ali nosso ninho/ Bem longe desse lugar/ No alto lá da montanha 

Perto da luz do luar/ Vivi um ano feliz/ Sem nunca isso esperar 

E muito tempo passou/ Pensando em ser tão feliz/ Mas a Tereza, dotô 

Felicidade não quis/ Pus meus sonhos nesse olhar/ Paguei caro meu amor 

Por mordi de outro caboclo/ Meu rancho ela abandonou/ Senti meu sangue 

ferver 

Jurei a Tereza matar/ O meu alazão arriei/ E ela fui procurar/ Agora já me 

vinguei 

É esse o fim de um amor/ Essa cabocla eu matei/ É a minha história doto”. 

 

No artigo publicado por Blay, citado em parágrafo anterior, ela afirma que os 

programas televisivos, que dramatizam os crimes passionais, estupros 

seguidos de morte e incesto, traziam uma dupla mensagem: “de um lado 

acusam o criminoso mas, ao mesmo tempo, romantizam esse tipo de crime”. 

Esses veículos tendem a reproduzir a antiga versão de que a "vítima é 

responsável por sua morte" e, muitas vezes, ao reiterarem imagens e 

reconstituições dos supostos fatos exaltam os crimes. 

 
                                                
9 Cabocla Teresa – letra e musica de João Pacífico e Raul Torres. 
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“Assim, o noticiário mostra um processo contraditório de 

mudança: ao mesmo tempo em que não mais se aceita o 

"matei por amor" noticia-se um incremento nos crimes que tem 

tais justificativas....”. (BLAY, 2003) 

 

 

 Portanto, o conceito de violência contra as mulheres remete a um 

fenômeno permeado por questões étnico-raciais, de classe e de geração. 

Percebeu-se que uma política na área de violência contra a mulher requer uma 

atuação em várias frentes de enfrentamento. Há que se ter em mente, a 

prevenção, o combate, a assistência e a garantia de direitos da mulher.  

O conceito de violência contra as mulheres é bastante amplo e compreende 

diversos tipos de violência: a violência doméstica (que pode ser psicológica, 

sexual, física, moral e patrimonial), a violência sexual, o abuso e a exploração 

sexual mulheres adolescentes ou jovens, o assédio sexual no trabalho, o 

assédio moral, o tráfico de mulheres e a violência institucional.  

 Após a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres, em 2003, as 

ações de prevenção e combate à integridade física, moral e sexual das 

cidadãs brasileiras ganharam força no Brasil. Uma dessas iniciativas é o Pacto 

Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher. O documento 

propunha um acordo entre os governos federal, estaduais e municipais para 

implementar políticas a fim de garantir a assistência e a manutenção dos 

direitos das brasileiras. O “Pacto” definiu diretrizes, conceitos e princípios de 

prevenção e combate à violência contra as mulheres. 

São estes:  

 

Violência Doméstica – Entendida como qualquer ação ou omissão baseada 

no gênero que cause à mulher morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 

psicológico e dano moral ou patrimonial no âmbito da unidade doméstica, no 

âmbito da família ou em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 

conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação 

(Lei 11.340/2006).  A violência doméstica contra a mulher compreende ainda:  

- a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 

integridade ou saúde corporal; 
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- a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o 

pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 

contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito 

de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e 

à autodeterminação; 

- a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 

intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou 

a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 

método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 

prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 

limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

- a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 

de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 

econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

- a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria. 

 
Tráfico de Mulheres: O Tráfico de Mulheres tem por base o conceito de tráfico 

de pessoas, que deve ser entendido como o recrutamento, o transporte, a 

transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça 

ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, 

ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou 

aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma 

pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração 

incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de 

exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas 

similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos (Política Nacional 

de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos, 2007). 
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Violência Sexual: É a ação que obriga uma pessoa a manter contato sexual, 

físico ou verbal, ou participar de outras relações sexuais com uso da força, 

intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, ameaça ou qualquer 

outro mecanismo que anule o limite da vontade pessoal. 

Manifesta-se como: expressões verbais ou corporais que não são do agrado da 

pessoa; toques e carícias não desejados; exibicionismo e voyerismo; 

prostituição forçada; participação forçada em pornografia; relações sexuais 

forçadas - coerção física ou por medo do que venha a ocorrer. 

Exploração sexual comercial de mulheres adolescentes e jovens: A exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes, também conhecida pela sigla 

ESCCA, é considerada como uma questão social e prática criminosa, segundo 

os artigos 70, 82, 239, 240, 241, 250 do Estatuto da Criança e do Adolescente 

e do Código Penal Brasileiro, com as modificações de 2004. Representa uma 

violação de direito humano fundamental, especialmente do direito ao 

desenvolvimento de uma sexualidade saudável, e uma ameaça à integridade 

física e psicossocial. 

Existem três formas primárias de exploração sexual comercial e que possuem 

uma relação entre si: a prostituição, a pornografia e o tráfico com fins sexuais, 

incluindo o turismo sexual. A violação está relacionada a algum tipo de 

transação comercial ou alguma troca e/ou benefício em dinheiro, ofertas ou 

bens, por intermédio da exploração sexual de menores de 18 anos. Em muitas 

cidades, existe um mercado com fins sexuais, em que o corpo de adolescentes 

(na maioria do sexo feminino, das várias classes, originadas de cidades do 

interior, zonas rurais, populações ribeirinhas ou bairros de periferia) é 

“abusado” ou “explorado” para uma demanda consumidora (na maioria do sexo 

masculino e mais idoso), numa prática clandestina, ilegal e, muitas vezes, 

ligada ao crime organizado, redes de tráfico sexual internacional ou redes de 

pornografia e erotização de crianças e adolescentes. 

 

 

Violência Institucional : É aquela praticada, por ação e/ou omissão, nas 

instituições prestadoras de serviços públicos (...)É perpetrada por agentes que 

deveriam garantir uma atenção humanizada, preventiva e reparadora de danos. 

A violência institucional compreende desde a dimensão mais ampla, como a 
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falta de acesso aos serviços e a má qualidade dos serviços prestados, até 

expressões mais sutis, mas não menos violentas, tais como os abusos 

cometidos em virtude das relações desiguais de poder entre profissional e 

usuário. Uma forma comum de violência institucional ocorre em função de 

práticas discriminatórias, sendo as questões de gênero, raça, etnia, orientação 

sexual e religião um terreno fértil para a ocorrência de tal violência. Mulheres 

em situação de violência são, por vezes, “revitimizadas” nos serviços quando: 

são julgadas; não têm sua autonomia respeitada; são forçadas a contar a 

história de violência inúmeras vezes; são discriminadas em função de questões 

de raça/etnia, de classe e geracionais. Uma outra forma de violência 

institucional que merece destaque é a violência sofrida pelas mulheres em 

situação de prisão, que são privadas de seus direitos humanos, em especial de 

seus direitos sexuais e reprodutivos. 

 

 
1. 3. MOVIMENTOS FEMINISTAS  
 

 Historicamente o movimento feminista tem por objetivo lutar pelo fim do 

patriarcalismo, que, na prática é a defesa dos interesses, da natureza e da 

representação da mulher através da ótica e determinação masculinas. 

Inicialmente, o movimento feminista alcançou sua primeira grande vitória 

conquistando o direito ao voto, a escolarização e o acesso ao mercado de 

trabalho. Esse período é conhecido como “primeira onda feminista” e ocorreu 

durante o século XIX e o início do século XX, notadamente na América do 

Norte e na Inglaterra. O segundo momento, que ficou conhecido como 

“segunda onda feminista”, iniciou-se em meados da década de 1960 até o fim 

dos anos 1980, partindo dos Estados Unidos e seguindo para a França. Esse 

período foi responsável pela solidificação do movimento feminista, tendo 

inicialmente em seu núcleo a luta pelos direitos civis e a oposição à Guerra do 

Vietnã.  

Desde a metade do século XIX até depois da Primeira Guerra Mundial, o 

panorama econômico e cultural do Brasil mudou profundamente. A 

industrialização e a urbanização alteraram a vida cotidiana, particularmente das 

mulheres, que passaram a, cada vez mais, ocupar o espaço das ruas, a 



 

 
 

28

trabalhar fora de casa, a estudar etc. Vale a pena ler a análise de Susan 

Besse10 (1999) para se compreender o quanto essa transformação da infra-

estrutura econômica, mais a alfabetização das mulheres, o cinema, os meios 

de transporte, a substituição de bens produzidos em casa pelos oferecidos 

pelas casas comerciais, alterou inteiramente o ritmo de vida e os contatos que 

as mulheres e homens passaram a desfrutar. Essas mudanças trouxeram o 

contato com comportamentos e valores de outros países, os quais passaram a 

ser confrontados com os costumes patriarcais ainda vigentes embora 

enfraquecidos. 

Dentre estas mudanças destacou-se a discussão sobre o casamento. 

Mulheres das classes média e alta, graças à educação e ao trabalho 

remunerado, adquiriram maior "poder social e econômico” 11 e passaram a 

protestar contra a "tirania dos homens" no casamento, sua infidelidade, 

brutalidade, abandono – temas freqüentes entre escritoras, jornalistas e 

feministas dos anos de 1920 Besse cita, entre elas, Cecília Bandeira de Melo 

Rebêlo de Vasconcelos, que escrevia sob o pseudônimo de Chrisanthème, 

Elizabeth Bastos, Iracema, Amélia de Resende Martins, Andradina de Oliveira 

etc. além das inúmeras leitoras da Revista Feminina. Já então se apontava que 

maridos tinham sido assassinados por mulheres brutalizadas12. A interpretação 

dessas queixas era traduzida como "crise" na família e o no casamento cujos 

responsáveis seriam o trabalho feminino e a paixão. 

Naquela época, como hoje, afirmava-se que o trabalho feminino fora de 

casa provocava a desagregação da família. Daí o Estado ter incluído no Código 

Civil (1916), para proteger a família (mesmo a pobre), que a mulher deveria ter 

autorização do marido para poder trabalhar. 

Quanto ao casamento, reagia-se afirmando que era necessário retirar 

dele a romântica união por amor, substituindo-a pelo amor ‘civilizado’, dotado 

                                                

10 BESSE, Susan Kent. Modernizando a desigualdade. Reestruturação da Ideologia de Gênero 

no Brasil, 1914-1940 editora: Edusp, São Paulo, 1999. 
11 Idem pág.41 
12 Idem pág.46 
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de razão, excluindo a paixão, responsável pelos ‘crimes passionais 

sanguinários’ (Peixoto apud Besse, 1999, p. 69). 

 Os crimes passionais, um dos mais graves problemas da sociedade 

brasileira no século XX, constituíam uma verdadeira ‘epidemia’ para algumas 

feministas. Encabeçando o movimento contra estes crimes, Promotores 

Públicos como Roberto Lyra, Carlos Sussekind de Mendonça, Caetano Pinto 

de Miranda Montenegro e Lourenço de Mattos Borges fundaram o Conselho 

Brasileiro de Hygiene Social. Pretendiam coibir e punir os crimes passionais 

então tolerados pela sociedade e pela Justiça. Não era propriamente a defesa 

das mulheres que eles visavam, mas pretendiam, efetivamente, proteger a 

instituição família (Besse, 1999, p. 90).  

 A atuação das mulheres nas décadas de 1920 e 1930, mais a ação dos 

Promotores Públicos e do Juiz Nelson Hungria, apontam o gravíssimo 

problema do assassinato de esposas e companheiras, até hoje não resolvido. 

O movimento dos Promotores e das feministas alcançou êxito relativo, embora 

o assassinato por amor continuasse a ocorrer e os assassinos a serem 

absolvidos. 

 Ao longo das décadas de 1960 e 1970, feministas de classe média, 

militantes políticas contra a ditadura militar e intelectuais foram se somando a 

sindicalistas e trabalhadoras de diferentes setores. Certamente, unia-as uma 

visão democrática e igualitária dos direitos da mulher que suplantava 

diferenças partidárias e ideológicas. Formou-se um vasto movimento unido de 

mulheres, se considerarmos que o inimigo era comum. Ao movimento feminista 

se aglutinou uma série de grupos que atuaram cotidianamente a favor dos 

direitos a melhores condições de vida, pela anistia, pela igualdade de direitos 

entre homens e mulheres. A formação de entidades voltadas a abrigar 

mulheres vítimas de violência doméstica não tardou a se formar. Por todo o 

Brasil grupos de ativistas, voluntárias, procuravam enfrentar todos os tipos de 

violência: estupros, maus tratos, incestos, perseguição a prostitutas, e 

infindáveis violações dos direitos humanos de mulheres e meninas. 

 Diferentemente das décadas de 1910 e 1920, agora as denúncias 

destes crimes escondidos na e pela família tornaram-se públicos. Recebidos 

inicialmente com descrédito e sarcasmo pela mídia em geral, aos poucos foram 

reconhecidos. 
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 Com a anistia de 1979, a eleição direta de governadores em 1982 e a 

reorganização partidária, o cenário feminista se fortaleceu, mas se segmentou 

em grupos partidários. Para fazer frente às demandas de igualdade de gênero 

foi criado, em 1983, o primeiro Conselho Estadual da Condição Feminina em 

São Paulo. Em 1985, criou-se a primeira Delegacia de Defesa da Mulher, órgão 

eminentemente voltado para reprimir a violência contra a mulher, no país. Em 

princípio, as mulheres que recorriam às Delegacias em geral sentiam-se 

ameaçadas ou eram vítimas de incompreensão, machismo e até mesmo de 

violência sexual. Com a criação das Delegacias de Defesa da Mulher (DDM) o 

quadro começou a ser alterado. O serviço nas DDMs era e é prestado por 

mulheres, mas isto não bastava, pois muitas destas profissionais tinham sido 

socializadas numa cultura machista e agiam de acordo com tais padrões. 

Alterar essa relação de subordinação de gênero foi o início de uma revolução 

parcialmente bem-sucedida nos papéis sociais.  Mas os crimes de gênero 

continuavam. Cada vez mais estudos verificaram que não eram apenas 

maridos, mas outros parceiros também agrediam e matavam as mulheres sob 

os mais diversos pretextos. 
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1.4. DATAS QUE MARCARAM O MOVIMENTO FEMINISTA 

 

Merece destaque algumas datas significativas no que diz respeito à conquista 

dos direitos das mulheres13:  

  

Em 1759, a revolucionária francesa, Olympe de Gouges, lança o manifesto 

Declaração dos Direitos da Mulher. Os Jacobinos, que já haviam executado 

uma rainha, não estavam dispostos a tolerar a defesa dos direitos das 

mulheres guilhotinaram-na em 3 de novembro de 1793. 

  

 

Em 1827 no Brasil as mulheres passam ter o direito de freqüentar escolas 

elementares, mas não instituições de ensino mais adiantado.  

 

 

Em Nova York, EUA em 1848 ocorre a Convenção de Seneca Falls, 

encontro pioneiro sobre direitos das mulheres.  

 

 

Em 1852, no Brasil, é editado por Joana Paula Manso de Noronha e 

lançado o Jornal das Senhoras.  

  

 

Em 8 de março de 1857, em Nova York, EUA, 129 operárias foram mortas 

queimadas pela força policial, numa fábrica de tecidos, por reivindicarem a 

redução da jornada de trabalho, de 16h por dia para 10h e melhores 

salários. As operárias recebiam 1/3 do que os homens.  

 

 

                                                
13 FAGANELLO, Cláucia Piccoli. Discriminação de Gênero: Uma perspectiva histórica, DASSO 

JÚNIOR, Aragon Érico (orientador) - Discriminação de Gênero: Uma perspectiva histórica – 
Anais de Iniciação científica da PUCRS 
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Em 1910 o Congresso Internacional das Mulheres Socialistas instituiu o dia 

8 de março como o dia internacional da mulher.  

  

 

Em 1879 o governo brasileiro abriu as instituições de ensino superior do 

país as mulheres, mas as jovens que ingressaram nas universidades 

sofriam pressões e desaprovação social. Em 1887, Rita Lobato Velho 

tornou-se a primeira mulher a receber o grau de médica no Brasil.  

 

 

Em 1893, a Nova Zelândia foi o primeiro país a dar direito de voto às 

mulheres. Os EUA só aceitaram o sufrágio feminino em 1920 e no Brasil 

isso só ocorreu com o governo de Getúlio Vargas em 1932, com o novo 

Código Eleitoral. O Sufrágio feminino na França, Itália e no Japão só foi 

reconhecido em 1939.  

 

 

Em 1918 a brasileira Bertha Lutz, bióloga, publica na "Revista da Semana" 

uma carta denunciando o tratamento dado ao sexo feminino. Em 1921, no 

Rio de Janeiro funda a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. 

Em 1948 na França,a escritora Simone de Beauvoir publica o livro “O 

segundo sexo”,  uma análise da condição da mulher.  

  

 

Em 1951 é aprovada pela Organização Internacional do Trabalho a 

Convenção de Igualdade de Remuneração entre trabalho masculino e 

trabalho feminino para função igual.   

  

 

Em 1963 nos EUA, Betty Fridan escreve "A mística feminina" que, 

juntamente com o “Eunuco feminino” de Germaine Green apresenta uma 

crítica feminista do papel subordinado da mulher na sociedade. Mulheres 

norte-americanas, inglesas, italianas, vão as ruas difundindo as idéias: "o 

privado é político, nosso corpo nos pertence".  
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Em 1975 as Nações Unidas instituem o Ano Internacional da Mulher, após a  

Conferência do México de 1975. O Plano de Ação do México aprovou a 

Década da Mulher de 1975 até 1985, e definiu metas a serem atingidas nos 

dez anos seguintes para eliminar a discriminação.  

  

 

Em 1976, ocorre a Convenção Contra Todas as Formas de Discriminação 

Contra a Mulher – CEDAW.  Os Estados que firmaram a Convenção, entre 

eles o Brasil, condenaram a discriminação contra as mulheres, em todas as 

suas formas. E concordaram em buscar uma política adequada para 

combater as distorções. Este passou a ser o documento-base de todas as 

outras Convenções. 

 

 

Também no mesmo ano, na Argentina, chega ao auge a luta de um grupo 

de mães conhecido durante a ditadura de Las Locas de Mayo, que 

costumavam reunir-se diante da sede do Governo argentino para exigir 

notícias sobre seus filhos, vítimas de perseguição política. "As mães da 

Praça de Maio" continuam mobilizadas, combatendo as violações dos 

direitos humanos na Argentina e em outros países latino-americanos.   

  

 

Em 1980 na Islândia, Vigdis Finnbogadottir tornou-se a primeira mulher 

eleita democraticamente presidente.   

  

 

No Brasil, em 1985 surge a primeira Delegacia de Atendimento 

Especializado à  Mulher (DEAM), em São Paulo e, rapidamente, várias 

outras são implantadas em outros estados brasileiros. No mesmo ano a 

Câmara dos Deputados aprova o Projeto de Lei nº. 7.353, que criou o 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher.  
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Em 1987 é criado o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Rio de 

Janeiro (CEDIM/RJ), a partir da reivindicação dos movimentos de 

mulheres. E em 1988 é instituída no Rio Grande do Sul a primeira 

Delegacia para a Mulher, Outras se seguiram.  

  

 

No mesmo ano no Brasil, através do Lobby do Batom, as mulheres 

brasileiras, tendo à frente diversas feministas e as 26 deputadas federais 

constituintes, obtêm importantes e significativos avanços, na Constituição 

Federal, garantindo igualdade a todos os brasileiros, perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza e assegurando que "homens e mulheres 

são iguais em direitos e obrigações".  

 

 

Em 1993, na Áustria, ocorre a Conferência Mundial de Direitos Humanos 

de Viena, que condenou todas as formas de violência contra as mulheres. 

Nesse evento, a violência de gênero assume o mesmo estatuto que outras 

violações brutais dos direitos humanos como o genocídio, a limpeza étnica, 

as torturas, a discriminação racial e o terrorismo. É declarado que “os 

direitos das mulheres e das meninas são parte inalienável e indivisível dos 

direitos humanos” e que “os direitos da mulher são direitos humanos”.  

 

 

Em 1994, em Cairo no Egito ocorreu a Conferência Internacional sobre 

População e Desenvolvimento. As mulheres participaram ativamente, 

marcando sua presença e reivindicações nos documentos finais. Nesse 

mesmo ano, no Brasil é aprovada a Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, conhecida como a 

Convenção de Belém do Pará e inicia-se a articulação das mulheres 

brasileiras para a redação do documento reivindicatório para a IV 

Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher, que ocorreu no 

ano seguinte.  
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No ano seguinte, em Pequim, na China, é realizada a IV Conferência 

Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher que marcou o reconhecimento 

definitivo do papel econômico e social da mulher e consagrou todas as 

conquistas das mulheres, através do princípio da universalidade dos 

direitos humanos e o respeito à especificidade das culturas.   

 

 

Também em 1995, Porto Alegre (RS) se compromete com a 

implementação da Plataforma de Ação Mundial da Mulher – PAM, 

aprovada na IV Conferência Mundial da ONU. É instituído pela Lei 

Complementar 347/95, de autoria da vereadora Maria do Rosário Nunes, 

do PT, o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, com caráter 

deliberativo sobre as políticas públicas para a mulher em Porto Alegre. O 

Fórum Municipal da Mulher é reconhecido pela Lei como órgão legítimo 

que elegerá dois terços do COMDIM.  

 

 

Em 1996 Visando às eleições para prefeitos e vereadores brasileiros, as 

mulheres se organizam em todo o País e, através do movimento Mulher 

Sem Medo do Poder, aumentam o número de vereadoras e prefeitas em 

todo o território nacional. Nesse mesmo ano, o Congresso Nacional incluiu 

o sistema de cotas, na Legislação Eleitoral, obrigando os partidos políticos 

a inscreverem, no mínimo 20% de mulheres em suas chapas proporcionais 

(Lei nº. 9.100/95 - § 3º, art. 11), e a Lei 9504/97 eleva para 30%, sendo 

que para 1998 foi definido 25% das vagas. É eleito o primeiro Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher.  
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1.5. QUEM AMA NÃO MATA  

 

 No contexto brasileiro, a década de 70 é marcada pelo surgimento dos 

primeiros movimentos feministas organizados e politicamente engajados em 

defesa dos direitos da mulher contra o sistema social opressor — o machismo. 

Um forte movimento pela defesa da vida das mulheres e pela punição dos 

assassinos teve seu auge após 30 de dezembro de 1976, quando Ângela Diniz 

foi morta por Doca Street, de quem ela desejava se separar. Doca foi 

inocentado em um primeiro julgamento e sua sentença alegava que houve 

“privação de sentidos” e que ele matou “em legítima defesa da honra”. Nada 

mais terrível poderia exemplificar o pensamento coletivo sobre a “culpa 

feminina”. Na época algumas piadas de bar ilustravam o pensamento 

chauvinista em relação às mulheres: “A única mulher que andou na linha o trem 

matou”, ou mesmo “Você pode bater numa mulher sem medo de errar. Afinal, 

você pode até não saber por que bateu, mas ela com certeza sabe por que 

está apanhando!”.  

 Contudo, a morte de Ângela e a libertação de seu assassino levantaram 

um forte clamor das mulheres que se organizaram em torno do lema: ‘quem 

ama não mata’ (Blay, 2003). Pela segunda vez na história brasileira, repudiava-

se publicamente que o amor justificasse o crime. 

Acostumado à subserviência conservadora, o advogado criminalista 

Evandro Lins e Silva, defensor de Doca, revelou seu espanto ante a 

extraordinária pressão popular que acompanhou o julgamento. O caso teve 

enorme repercussão não só no Brasil, mas também no exterior, havendo 

“publicidade nunca vista” sobre este caso, reclamou Lins e Silva (1991, p. 295). 

Grande controvérsia ocupou a imprensa acirrando-se a polêmica contra os 

direitos humanos das mulheres. Surpreendentemente, os jornalistas Paulo 

Francis e Tristão de Ataíde mostraram-se indignados contra as feministas e 

suas manifestações públicas que, segundo eles, pré-condenaram o réu; Lins e 

Silva (1991, p. 295) irritou-se com a repercussão que transformou uma “briga 

entre amantes em acontecimento nacional”. Referiu-se ao "incidente" como se 

a vítima estivesse viva. Os prestigiados jornalistas e o advogado consideraram 
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ilegítima a pressão da opinião pública nestes crimes contra mulheres 

justificados “pelo amor”. 

Dentre as matérias publicadas na época, artigo de Carlos Heitor Cony na 

revista Fatos e Fotos – Gente, assim descrevia o crime: 
 

“...eu vi o corpo da moça estendido no mármore da 

delegacia de Cabo Frio. Parecia ao mesmo tempo 

uma criança e boneca enorme quebrada... Mas 

desde o momento em que vi o seu cadáver tive 

imensa pena, não dela, boneca quebrada, mas de 

seu assassino, que aquele instante eu não sabia 

quem era...”.14 

 

 

O jornalista titubeia em sua opinião sobre o crime. De um lado, cita a 

Promotoria que acusava Street de libertinagem, cafetinagem, e conclui: "Mas 

outros cafetões, outros libertinos e safados não se tornaram assassinos". Por 

outro lado, em benefício do assassino, Cony entrevista o delegado Sérgio 

Paranhos Fleury, que afirma "[...] o único crime respeitável, que não condenaria 

com rigor, era o passional... Crime passional qualquer um comete, até eu", ao 

que Cony concluiu: "A chamada privação de sentidos provocada pela paixão 

pode fazer do mais cordial dos homens um assassino". (Cony, 1979) 

 Não obstante a dúvida do delegado e do jornalista em questão, devido à 

postura ferrenha dos movimentos feministas, Doca Street voltou ao tribunal em 

novembro de 1981 e foi condenado a 15 anos de detenção. 

 

 
 

                                                
14 CONY, Carlos Heitor em Fatos e Fotos – Gente. Brasília, 22 de outubro de 1979, nº 948, ano 

XVII. Rio de Janeiro, Bloch Editores. 
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1.6. MULHERES NA DÉCADA DE 1980 E FEMINISTAS HISTÓRICAS  

 

 O caso anterior é apenas um exemplo da impunidade à violência 

perpetrada contra as mulheres, violência que, com a mobilização do movimento 

feminista ganhou a seguinte definição: 

 
“A expressão refere-se a situações tão diversas como a 

violência física, sexual e psicológica cometida por parceiros 

íntimos, o estupro, o abuso sexual de meninas, o assédio 

sexual no local de trabalho, a violência contra a 

homossexualidade, o tráfico de mulheres, o turismo sexual, a 

violência étnica e racial, a violência cometida pelo Estado, por 

ação ou omissão, a mutilação genital feminina, a violência e os 

assassinatos ligados ao dote, o estupro em massa nas guerras 

e conflitos armados.15”  

 

 A partir do engajamento do movimento de mulheres e do movimento 

feminista contra essa forma de violência, surge em 1981, no Rio de Janeiro, o 

SOS Mulher; seu objetivo era construir um espaço de atendimento às mulheres 

vítimas de violência, além de ser um espaço de reflexão e mudanças das 

condições de vida destas mulheres. O SOS Mulher não se restringiu apenas ao 

Rio de Janeiro, esta iniciativa também foi adotada em outras capitais, como: 

São Paulo e Porto Alegre. A luta destes dois movimentos por parcerias com o 

Estado para a implementação de políticas públicas resultou na criação do 

Conselho Estadual da Condição Feminina em 1983; na ratificação pelo Brasil 

da CEDAW em 1984; a implantação do Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher no ano seguinte; e, da primeira Delegacia de Defesa da Mulher (DDM). 

Neste período foram grandes as conquistas do Movimento Feminista, como 

consequência de todos os anos de luta.  

 

 

 
                                                
15 GROSSI, 1995; OEA, 1996; apud SCHRAIBER, Lilia & D’Oliveira; Ana Flávia (1999) pág. 03. 
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Um dos fatores que mais contribuíram com a liberdade da mulher na segunda 

metade do século XX foi o surgimento da pílula anticoncepcional no início dos 

anos 60. No Brasil, o anticoncepcional começou a ser vendido em 1961. Em 

1960, as brasileiras tinham, em média, 6,3 filhos. Na década seguinte, o 

número médio caiu para 5,8.  

Em 1970, 6,8 milhões de cartelas anticoncepcionais foram vendidas e, em 

1980, o número subiu para 40,9 milhões. Ou seja, foi na década de 1980 que o 

contraceptivo se popularizou no Brasil. Contribuíram para isso as revistas e 

jornais voltados ao público feminino, que na época publicaram artigos com 

informações sobre as potencialidades do anticoncepcional.  

 A mídia passou a mostrar a mulher engajada, a mulher como membro 

atuante da sociedade e, como tal, com demandas, influência e poder de 

decisão.  Em outras palavras, com liberdade para praticar sexo sem a ameaça 

de engravidar. A pílula criou condições muito favoráveis para a efetiva 

emancipação sexual da mulher. A liberdade sexual, ao lado da emancipação 

financeira, que as mulheres começaram a galgar durante a 2º Guerra Mundial 

foram preponderante para afrouxar sua dependência em relação ao homem em 

todos os aspectos.  

Essa liberdade passava pelo poder de terminar com um casamento que não 

mais a satisfizesse. Era a época em que os divórcios se tornaram mais 

populares no país. Uma mulher infeliz e corajosa podia, legalmente, divorciar-

se do seu parido apesar do preconceito da sociedade e de uma fortíssima 

campanha contrária movido pela Igreja.  

 O divórcio foi instituído oficialmente pela emenda constitucional número 

9, em 28 de junho de 1977, regulamentada pela lei 6515 de 26 de dezembro do 

mesmo ano. Contudo, é no início da década de 80 que os casos se 

multiplicam. Neste cenário, é criada uma série de TV que mostrava a nova 

mulher. Aquele que tinha o poder de buscar sua felicidade, sua independência, 

aquela capaz de constituir uma nova família. Malu Mulher, interpretada pela 

atriz Regina Duarte, foi uma série de televisão apresentada pela Rede Globo, 

um braço das organizações Roberto Marinho bem como o jornal GLOBO, de 24 

de maio de 1979 a 22 de dezembro de 1980, criada e dirigida por Daniel Filho. 

O episódio de estréia aborda o processo de separação de Malu e Pedro 
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Henrique, as brigas, com agressões físicas e verbais, a insegurança e o medo 

da filha adolescente do casal, Elisa, vivida na ocasião por Narjara Turetta. 

 O primeiro ano do seriado mostra a saída de Malu de casa, e as 

dificuldades de Malu na tentativa de conseguir se sustentar, manter a casa 

nova e manter a filha. No segundo ano, Malu está mais amadurecida e 

consegue um trabalho fixo num instituto de pesquisa. Tem início então uma 

nova fase, onde ela está pronta para recomeçar a vida amorosa. O seriado foi 

um sucesso, mas convivia com críticas pesadas de um setor da sociedade 

mais conservador.  

Precisamente em 1980 nasce também o programa TV Mulher, 

também na Rede Globo de televisão. Esse programa era um canal direto de 

mulheres, no qual eram discutidas questões como decoração e cozinha, saúde, 

segurança, moda e sexualidade.  O programa era um misto de jornalismo e 

entretenimento e atuava como um veículo de informação para as donas de 

casa.  As telespectadoras repassavam à apresentadora do programa, Marta 

Suplicy, muitas dúvidas a respeito da liberdade sexual e muitas curiosidades 

sobre o próprio corpo. Era perceptível na mulher a necessidade de uma 

libertação da sexualidade.  O estilista Clodovil e a jornalista Marília Gabriela se 

popularizaram em quadros do programa que, rapidamente, se tornou um 

sucesso por abordar o universo feminino de forma, até então, inédita.  

 A música brasileira também foi tomada por inúmeras canções de 

sucesso que se tornaram ícones da época: “Começar de novo” e “Atrevida”, 

ambas interpretadas por Simone, foram duas dessas canções.  

 Algumas das mulheres que dedicaram suas vidas a esses movimentos 

se tornaram figuras emblemáticas. Rose Marie Muraro  é uma delas. Intelectual 

e feminista  publicou livros polêmicos, contestadores e inovadores dos valores 

sociais modernos. Nos anos 70, foi uma das pioneiras do movimento feminista 

no Brasil. Nos anos 80, quando a Igreja adotou uma postura mais 

conservadora, passou a ser perseguida pelos seus ideais.  “Fui chamada de 

prostituta, mal-amada, solteirona, tudo o que você possa imaginar. O 

machismo era muito forte. Era tanta oposição, que as mulheres não queriam 

entrar no mundo público porque tinham medo de perder dos homens. Hoje, 

elas estão pouco se lixando. No regime militar, escrever sobre mulher era um 

problema secundário, por isso não me mataram. Mas se eu fosse da guerrilha 
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eu já tinha morrido. Por isso meu analista me disse: "Vai escrever sobre mulher 

porque aí ninguém te pega." Foi a melhor coisa que fiz“, contou a feminista em 

uma entrevista ao site Museu da Corrupção, em setembro de 2011.  

Rose é uma célebre escritora. Dentre os títulos mais famosos sobre o tema da 

mulher, podem ser destacados: “Memórias de uma Mulher Impossível” (Editora 

Record) e “História do Masculino e do Feminino” Zit Editora.  
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CAPÍTULO DOIS 

 

O GLOBO E SUA HISTÓRIA 

 

 

2.1. RAÍZES DA NOTÍCIA 

 

Por que o jornal foi escolhido pelo pesquisador como base de estudos 

para a prospecção de tal história? O jornal foi, desde o início, uma ponte entre 

a notícia e o público interessado em conhecê-la. Desde a invenção da 

imprensa por Johann Gutenberg ,em 1447, e do telégrafo ,em 1844, os jornais 

difundiram por todo o mundo relatando as grandes revoluções dos séculos XV 

ao XIX, e se consolidaram como o principal meio de comunicação. 

O Globo em particular é um jornal diário de notícias brasileiro, fundado 

em 29 de julho de 1925 e sediado no Rio de Janeiro. Está orientado para o 

público da grande área metropolitana. É parte integrante das Organizações 

Globo, de propriedade da família Marinho, que inclui as rádios Globo e CBN, a 

Editora Globo e a Rede Globo de Televisão, dentre outros veículos de 

comunicação de massa. Funcionou como jornal vespertino até 1962, quando 

se tornou matutino. De orientação política conservadora, é um dos jornais de 

maior tiragem do país. Na década de 1920, O globo, então propriedade dos 

Diários Associados, foi adquirido pelo jornalista Irineu Marinho, pai de Roberto 

Marinho, proprietário do vespertino A Noite, que ele mesmo fundara em 1911. 

Com Irineu, O Globo começou com duas edições diárias e uma tiragem inicial 

de 33.435 exemplares. Irineu tinha a intenção de transformá-lo em um diário 

matutino para expandir o público leitor da empresa. Porém, vinte e um dias 

depois de adquiri-lo, Irineu Marinho morreu de infarto, enquanto tomava banho. 

Seu herdeiro Roberto Marinho, que tinha então apenas 20 anos de idade, foi 

então encorajado por sua mãe, Francisca Pisani Barros, a assumir a direção do 

jornal. Mas, muito jovem, Roberto, que trabalhava na empresa como repórter e 

secretário particular do pai, preferiu deixar o comando da empresa nas mãos 

do jornalista Euclydes de Matos, amigo de confiança de seu pai, enquanto 

continuava seu aprendizado dentro do jornal. Curiosamente, o jovem Roberto 

Marinho participou do movimento tenentista, mais especificamente da primeira 
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revolta, a dos 18 do Forte de Copacabana, ocorrida em 1922, porém, foi um 

dos primeiros a sair do local.  

 Depois, Marinho cursou uma escola profissionalizante, mas, com a 

compra do O Globo, Marinho interrompeu o curso de humanidades para 

trabalhar com o pai no jornal. Não chegou, portanto, a concluir nenhum curso 

superior uma vez que, aos 26 anos, teve que assumir o jornal após a morte de 

Euclydes de Matos em 1931. 

 

 
2.2. O JORNAL SE CONSOLIDA  

 

O Globo surgiu na década de 1920 como um jornal noticioso, em 

oposição ao jornalismo partidário que ainda se praticava na época, e defensor, 

simultaneamente, de causas populares e da entrada no país de capital 

estrangeiro.  Com a morte de Euclydes de Matos, em 1931, Roberto Marinho 

assumiu o controle da empresa. Era um jovem de apenas 26 anos.  Mas logo 

imprimiu seus ideais à marca. O jornal apoiou o governo provisório instituído 

pela Revolução de 30 e, em 1932, a Revolução Constitucionalista. Com 

posição editorial sempre cautelosa, fez do combate ao comunismo uma de 

suas marcas. O periódico fez restrições ao golpe que gerou o Estado Novo em 

1937, mas Marinho não deixou que o vento político soprasse contra seu favor - 

o que viria a ser uma de suas principais características e pela qual seria 

severamente criticado - participou do Conselho do Departamento de Imprensa 

e Propaganda, responsável pela censura a jornais. 

 A proximidade com o poder se traduzia cada vez mais na conquista de 

mercado o que possibilitava avanços tecnológicos de ponta na época. Em 

1936, O Globo lançou a primeira telefoto da imprensa brasileira. Foi nesta 

mesma época, durante a Segunda Guerra Mundial, que o jornal criou o Globo 

Expedicionário, edição que levava informações sobre o Brasil para os soldados 

brasileiros servindo na Europa.  

Durante o conflito armado, O Globo foi a favor do rompimento com a 

aliança da Alemanha, Itália e Japão e tomou posição a favor do fim da ditadura 

de Getúlio Vargas. Embora o jornal fosse o cartão de visita de Marinho, o 
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crescimento financeiro do grupo se deu por causa da edição de gibis, histórias 

em quadrinhos norte-americanas e de empreendimentos imobiliários. 

Em dezembro de 1944, Roberto Marinho comprou a rádio Transmissora, da 

RCA Victor, e inaugurou sua primeira emissora, a rádio Globo. Com a eleição 

de Getúlio Vargas, Marinho passou a lhe fazer forte oposição. Em 1953, o 

jornal fez campanha contra a criação da Petrobras. Naquele mesmo ano, a 

rádio Globo foi franqueada ao jornalista Carlos Lacerda, que a usou para atacar 

Vargas e os empréstimos do governo a Samuel Wainer para o lançamento do 

jornal "Última Hora". Embora o próprio O Globo tenha se beneficiado de 

empréstimos oficiais. 

O suicídio do presidente, em agosto de 54, provocou grande comoção 

popular, durante a qual duas caminhonetes da rádio Globo e dois caminhões 

do jornal foram incendiados. No ano seguinte, Juscelino Kubitschek, a quem 

Marinho fez oposição moderada e de quem ganhou a primeira estação de TV, 

a Globo do Rio, foi eleito presidente.  

 

 
2.3. O APOIO À DITADURA E O PADRÃO GLOBAL 

 

Na década de 1960, o jornal apoiou o golpe militar que implantou a 

ditadura no Brasil. Sendo esse o primeiro passo de uma relação duradoura que 

garantiria o sucesso ímpar das organizações Marinho nos anos que viriam.  

No dia 2 de abril de 1964, portanto apenas dois dias após a tomada de poder 

pelos militares o editorial do jornal16, assinado pelo próprio Roberto Marinho 

enaltecia a medida dizendo que a ação militar era a única forma de trazer de 

volta a democracia ao Brasil. O se torna símbolo de uma relação que iria ter 

desdobramentos nas décadas seguintes.  

 

“Ressurge a Democracia 

Vive a Nação dias gloriosos. Porque souberam unir-se todos os 

patriotas, independentemente de vinculações políticas, simpatias ou opinião 

                                                
16 Editorial do Jornal O GLOBO – Sobre a vitória da revolução de 31 de março de 1964. O 

GLOBO Rio Janeiro, 02 de abril de 1964 - RESSURGE A DEMOCRACIA. 
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sobre problemas isolados, para salvar o que é essencial: a democracia, a lei 

e a ordem. Graças à decisão e ao heroísmo das Forças Armadas, que 

obedientes a seus chefes demonstraram a falta de visão dos que tentavam 

destruir a hierarquia e a disciplina, o Brasil livrou-se do Governo 

irresponsável, que insistia em arrastá-lo para rumos contrários à sua 

vocação e tradições. 

Como dizíamos, no editorial de anteontem, a legalidade não poderia ser 

a garantia da subversão, a escora dos agitadores, o anteparo da desordem. 

Em nome da legalidade, não seria legítimo admitir o assassínio das 

instituições, como se vinha fazendo, diante da Nação horrorizada. 

Agora, o Congresso dará o remédio constitucional à situação existente, 

para que o País continue sua marcha em direção a seu grande destino, sem 

que os direitos individuais sejam afetados, sem que as liberdades públicas 

desapareçam, sem que o poder do Estado volte a ser usado em favor da 

desordem, da indisciplina e de tudo aquilo que nos estava a levar à 

anarquia e ao comunismo. 

Poderemos, desde hoje, encarar o futuro confiantemente, certos, enfim, 

de que todos os nossos problemas terão soluções, pois os negócios 

públicos não mais serão geridos com má-fé, demagogia e insensatez. 

Salvos da comunização que celeremente se preparava, os brasileiros 

devem agradecer aos bravos militares, que os protegeram de seus inimigos. 

Devemos felicitar-nos porque as Forças Armadas, fiéis ao dispositivo 

constitucional que as obriga a defender a Pátria e a garantir os poderes 

constitucionais, a lei e a ordem, não confundiram a sua relevante missão 

com a servil obediência ao Chefe de apenas um daqueles poderes, o 

Executivo. 

As Forças Armadas, diz o Art. 176 da Carta Magna, “são instituições 

permanentes, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 

autoridade do Presidente da República E DENTRO DOS LIMITES DA LEI.” 

No momento em que o Sr. João Goulart ignorou a hierarquia e 

desprezou a disciplina de um dos ramos das Forças Armadas, a Marinha de 

Guerra, saiu dos limites da lei, perdendo, conseqüentemente, o direito a ser 

considerado como um símbolo da legalidade, assim como as condições 

indispensáveis à Chefia da Nação e ao Comando das corporações militares. 
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Sua presença e suas palavras na reunião realizada no Automóvel Clube, 

vincularam-no, definitivamente, aos adversários da democracia e da lei. 

Atendendo aos anseios nacionais, de paz, tranqüilidade e progresso, 

impossibilitados, nos últimos tempos, pela ação subversiva orientada pelo 

Palácio do Planalto, as Forças Armadas chamaram a si a tarefa de 

restaurar a Nação na integridade de seus direitos, livrando-os do amargo 

fim que lhe estava reservado pelos vermelhos que haviam envolvido o 

Executivo Federal. 

Este não foi um movimento partidário. Dele participaram todos os 

setores conscientes da vida política brasileira, pois a ninguém escapava o 

significado das manobras presidenciais. Aliaram-se os mais ilustres líderes 

políticos, os mais respeitados Governadores, com o mesmo intuito redentor 

que animou as Forças Armadas. Era a sorte da democracia no Brasil que 

estava em jogo. 

A esses líderes civis devemos, igualmente, externar a gratidão de nosso 

povo. Mas, por isto que nacional, na mais ampla acepção da palavra, o 

movimento vitorioso não pertence a ninguém. É da Pátria, do Povo e do 

Regime. Não foi contra qualquer reivindicação popular, contra qualquer 

idéia que, enquadrada dentro dos princípios constitucionais, objetive o bem 

do povo e o progresso do País. 

Se os banidos, para intrigarem os brasileiros com seus líderes e com os 

chefes militares, afirmarem o contrário, estarão mentindo, estarão, como 

sempre, procurando engodar as massas trabalhadoras, que não lhes devem 

dar ouvidos. Confiamos em que o Congresso votará, rapidamente, as 

medidas reclamadas para que se inicie no Brasil uma época de justiça e 

harmonia social. Mais uma vez, o povo brasileiro foi socorrido pela 

Providência Divina, que lhe permitiu superar a grave crise, sem maiores 

sofrimentos e luto. Sejamos dignos de tão grande favor.”17  

  

A ligação da empresa com o governo militar é até hoje fruto de muitas 

discussões e não é o objeto deste estudo, contudo, é inegável o crescimento 

da instituição e de seu poder de influenciar a opinião pública durante o regime. 

                                                
17 Editorial do Jornal O GLOBO - RESSURGE A DEMOCRACIA.  02 de abril de 1964. 
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 Em 1992 o jornalista e professor Eugênio Bucci publicou artigo no jornal 

paulista Folha de São Paulo, portanto concorrente de O Globo, analisando este 

tema. Sua tese era a de que, longe de representar opção mercadológica, esse 

padrão teria sido algo imposto pela ditadura militar, a quem interessava uma 

mídia que refletisse um país em modernização: “O regime teria garantido o 

espaço para o ‘padrão Globo’ impedindo a competição. Agora, com a 

democracia de massas se consolidando e com a competição aumentando, não 

haveria espaço para um padrão de qualidade....”.18 

Ainda segundo a argumentação de Bucci, no plano dos negócios, o 

padrão transformou a Globo na maior empresa de mídia do país e conferiu 

reputação mundial a seus produtos. “O fato de o ‘padrão Globo’ agradar aos 

militares não significa que foi criado para atender à lógica do regime. Acho que 

houve alguma confusão entre a criação do moderno mercado de consumo, que 

começa no final dos anos 60, como decorrência inevitável do processo de 

industrialização do país, com o fato de esse processo ter se dado 

ocasionalmente sob o regime militar. O ‘padrão Globo’ atendeu à lógica do 

novo mercado, não à dos militares. Estudos de modernos industrialistas 

reforçam essa hipótese. Falta de competição e mercado fechado jamais foram 

motores de inovação. Pelo contrário, a tendência das empresas é a de se 

acomodar no espaço conquistado....”.19 

 

 Se insuflado pela ditadura ou não o fato é que o GLOBO se tornou 

referência de opinião, sobretudo para a sociedade carioca. É a partir deste 

ponto, após a consolidação do periódico como formador de uma ideologia que 

representava em boa parte a classe média, é que podemos aferir sua 

importância na abordagem do tema em questão. Ao dar espaço para a 

discussão da igualdade de gênero no Brasil, e por conseguinte aos casos de 

violência que afligiam à mulher, o GLOBO exerceu importante papel. 

Construindo um novo pensar. A violência que antes era ignorada, agora 

ganhava espaço. A partir da cobertura mais intensa do jornal, a agressão 

verbal ou física, antes corriqueira, marca de uma cultura machista, passava 

                                                
18 A Globo e a estética da ditadura”, copyright Folha de S. Paulo, 11/05/02. 
19 Idem . 
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agora por uma mudança radical transformando-se em atos condenáveis. As 

autoridades também passaram a ser cobradas por sua omissão. Delegacias e 

leis específicas para tratar da questão foram criadas.  
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CAPÍTULO TRÊS 

 

PÁGINA ESCRITA A SANGUE 
 
    
3.1. SOB O DOMÍNIO DO MEDO 

 

As agressões contra as mulheres fazem parte da realidade e do 

imaginário brasileiro há séculos. Reunindo e analisando as quase uma centena 

de textos publicados pelo O GLOBO na década de 1980, que abordavam o 

tema, é possível perceber que havia casos de espancamento, tortura, estupro, 

cárcere privado, perseguição, agressões verbais e até de canibalismo, entre 

outros. Não raro, o jornal denunciava, numa clara tentativa de apoiar os 

movimentos de defesa da mulher bancados em sua maioria pelas ONGs 

feministas, estes acontecimentos. Usando títulos fortes e acusatórios, sem 

meias palavras, o periódico não se esquivava de indicar o descaso das 

autoridades em tratar do tema. O preconceito contra a mulher, não raro 

apontada como culpada pela agressão que ela própria sofreu, ficava claro nas 

palavras dos integrantes da malha administrativa dos governos federal, 

estadual e municipal, e até mesmo de policiais civis e militares. O descaso era 

evidenciado nas reportagens publicadas com freqüência.  

Em 29 de agosto de 1985, o jornal publicou curiosamente dentro do Segundo 

Caderno - página utilizada para assuntos referentes à parte cultural – uma 

reportagem intitulada “A mulher, ainda vítima de abusos domésticos”, na qual 

apontava os crimes mais comuns que as vitimavam naquele período no Rio e 

Grande Rio.  

 

 “O marido bebe, espanca a mulher e a ameaça de expulsá-la de casa; o 

casal briga a mulher reage, é agredida o casal briga a mulher reage, é 

agredida e ameaçada de morte, o pai é alcoólatra e tenta violentar a filha; a 

mulher arranja um companheiro e este exige que os filhos da união anterior 

saiam de casa - ela cede e os vizinhos levam as crianças para a delegacia. 

Há ainda questões de posse da terra, brigas de vizinhos e menores 

abandonados nos atribulados plantões das assistentes sociais em dez 
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delegacias cariocas. Noventa por cento dos casos, porém, são brigas 

conjugais com agressões físicas e ameaças de morte, ou conflitos 

familiares - entre eles, a tentativa de incesto, o que levou o Estado a colocar 

assistentes sociais, em 1981,nas delegacias de Botafogo, Caxias e 

Campinho, a partir de um convênio firmado entre a Secretaria de Policia 

Civil e a Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro. E a ampliar, ainda insatisfatoriamente, esse serviço, em outubro 

passado, contratando assistentes e estagiarias para as delegacias de 

Bonsucesso, Campo Grande, Bras de Pina, Niterói, Nova Iguaçu, Bangu e 

Praça Mauá. 

Esta realidade pode mudar com a futura criação da Delegacia de MuIheres 

do Rio, projeto que será discutido hoje com a Secretario de Justiça, Vivaldo 

Barbosa, e a de Policia Civil, Arnalda Campana. A delegacia é uma 

proposta da Comissão Especial de Defesa dos Direitos da Mulher, criada no 

mês passado a partir do caso da menina Monica Granuzzo, e que vem 

estudando meios de conter a violência contra a mulher. 

A sugestão é criar três delegacias - nas zonas Norte, Sul- Centro e Oeste - 

que funcionariam em prédios próprios, com equipes formadas 

exclusivamente para mulheres, a exemplo do que já ocorre em São Paulo. 

A Comissão de Mulheres pede também a ampliação dos serviços de 

assistência social existentes nas delegacias. 

Para a polícia, as assistentes ajudam nas chamadas "pequenas 

ocorrências". Mas a pratica demonstra que elas são o primeiro passo para 

resolver um problema não tão “pequeno” assim: a violência contra a mulher 

(..)” 20 

 

A simples citação dos casos de violência sofridos pela mulher carioca à 

época dão uma dimensão do terror vivido por elas. A reportagem deixa claro, 

que essa era uma época caracterizada pelo desrespeito dos direitos da mulher 

como ser humano derivado, em muito, da concepção dela como objeto de 

posse por parte do homem, cujas funções se reduzem ao fornecimento de 

                                                
20 Jornal O Globo, Segundo Caderno – A mulher, ainda vítima dos abusos domésticos. Edição 

de 29 de agosto de 1985. 
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prazer sexual para este último, à procriação e aos serviços domésticos. E mais, 

o último parágrafo diz que a presença das assistentes sociais na delegacia era 

bem vinda por que elas podiam lidar com um problema”..não tão pequeno”, 

deixando claro que a vítima acabava sendo um transtorno para o policial que 

teria de atendê-la.    

Em novembro de 1980 o GLOBO veiculava uma reportagem sobre as 

mulheres do estado do Maranhão contando que elas reagiram aos freqüentes 

casos de espancamentos, estupros e até assassinatos ocorridos na região. Na 

ocasião, dados colhidos apenas por duas delegacias do estado mostraram que 

houve, num período de quatro meses: três assassinatos, 30 tentativas de 

homicídio, 56 espancamentos, sete estupros (um deles cometido pelo próprio 

pai da vítima), e 34 seduções, ou seja, mulheres que acabaram “cedendo” aos 

apelos sexuais dos seus parceiros enganadas por uma falsa promessa de 

casamento.  Curiosamente, todos os crimes citados na reportagem foram 

cometidos por conhecidos das vítimas. Os agressores eram maridos, amantes 

e namorados das mulheres maranhenses. Os dados foram colhidos por 

policiais do 1º Distrito e João Paulo, ambas na capital, São Luiz.  

 Para se deferem das agressões, as vítimas se aliaram, segundo o texto, 

ao Grupo de MuIheres da Ilha que era dirigido por historiadoras, assistentes 

sociais e sociólogas. Elas organizavam debates para mostrar a violência no 

cotidiano da mulher maranhense, desde sua infância, sua desvalorização pelo 

homem e a “marginalização pela classe dominante”. 

Antes das discussões, o Grupo distribuía um manifesto, citando vários 

exemplos da subserviência e da violência física e moral praticadas contra a 

muIher. A reportagem que fora publicada no Caderno País, do periódico, 

abordava uma das reuniões. Na ocasião, o Grupo apresentou-se para uma 

platéia de 300 pessoas (90% eram mulheres) no Colégio Maristas da capital. 

Um manifesto foi distribuído explicando que “a menina se torna mulher pelo 

aprendizado da docilidade, fragilidade, obediência, meiguice e submissão, 

tendo como destino as quatro paredes do lar, ser dona-de-casa, chefe do 

fogão, mãe, esposa, que tudo faz em nome do amor". 

Diz ainda o manifesto que:  
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"...nos livros escolares nos vimos fritando bolinhos, lavando 

louças, sendo apenas mãe, esposa e dona-de-casa. E na 

televisão, aparecemos diariamente como objeto sexual ou 

simplesmente debilóides estarrecidas diante de uma geladeira, 

de um fogão, de um cigarro ou de um homem que fume tal 

cigarro ou quer tal cerveja”.21  

 

 A reportagem destacava a reação das mulheres maranhenses. Mostrava 

a tentativa do grupo de trazer uma nova perspectiva às mulheres da região. 

Uma maneira menos submissa, passiva diante das correntes sociais que 

aprisionavam as mulheres maranhenses. O evento público, de pouca 

expressão em um estado (apenas 300 pessoas no auditório) também distante 

dos mais importantes do país, só ganha destaque devido à abordagem crítica 

do GLOBO. Editorialmente, já havia um movimento de discutir o papel rotineiro 

da mulher enquanto vítima de todo tipo de violência na sociedade brasileira. 

 Para tanto, o GLOBO abria espaço para que uma entidade sem 

destaque na sociedade (numa época em que os movimentos pelos direitos da 

mulher naquela região do país estavam apenas engatinhando), recém criada, 

em um estado sem importância do ponto de vista financeiro para o GLOBO (o 

periódico na década de 1980 estava mais preocupado em brigar com o Jornal 

do Brasil pela liderança nas vendas de jornais na capital do estado do Rio e 

não em ampliar seu alcance territorial), pudesse se fazer ouvir.  É fácil supor 

que, uma reportagem publicada no GLOBO sobre a ação das mulheres 

maranhenses contra as agressões masculinas, tinha um efeito extremamente 

instigante nas mulheres cariocas. A partir claro, das mulheres que ocupavam a 

classe média. Formadora de opinião, a classe média representava o público 

alvo do periódico.    

 A reportagem ainda dá voz à socióloga Ângela Carneiro, uma da 

profissionais que formavam o Grupo de Mulheres da Ilha: 

 

                                                
21 O GLOBO, Caderno O País - Mulher Maranhense reage a maridos e amantes que batem, 

estupram e matam.  Edição de 16 de novembro de 1980. 
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“Os espancamentos pelos maridos e amantes em mulheres da 

classe baixa são rotineiros no Maranhão, Tornaram-se um 

hábito e a maioria deles, segundo reconhecem os policiais, 

não são nem registrados. Dos três assassinatos, um deles foi 

registrado pelo marido”.22  
 

 O número, segundo o depoimento da socióloga, poderia facilmente 

triplicar se fossem consideradas as demais delegacias do município.  

 

 Em outra reportagem, intitulada “À violência e impunidade dos homens, 

as mulheres dizem não”, de 13 de julho de 1985, o jornal abordava uma onda 

de ataques que vitimou cinco mulheres de maneira trágica no estado do Rio de 

Janeiro, todas num espaço de tempo de apenas 15 dias. Os crimes ocorreram 

no mês de junho e causaram uma reação na sociedade carioca. Mulheres com 

o rosto pintado e empunhando cartazes fizeram uma passeata contra a 

condução do julgamento de um dos acusados de assassinato. O então 

Secretario de Justiça do estado do Rio de Janeiro, Vivaldo Barbosa (que 

ocupou o cargo entre 1983-1986), partiu para a ofensiva e criou uma Comissão 

Especial da Defesa dos Direitos da Mulher. Dizia o texto do GLOBO:  

 

 “Cinco mulheres morreram de maneira trágica no mês passado, em 

menos de 15 dias. No dia 3, Nícia de Abreu e Silva foi assassinada com 

seis tiros à queima-roupa pelo ex-marido, o médico Aníbal Maciel de Abreu. 

No dia seguinte, a estudante Vera Helena da Silva Neves, de 14 anos, foi 

assassinada por Carlos Magno da Silva Rodrigues no município fluminense 

de Cordeiro. Filho de um rico fazendeiro, Carlos Magno fugiu, mas a 

população, nesta semana, destruiu a fazenda de seu pai. No dia 16, Monica 

Granuzzo Pereira, de 14 anos, caiu de um apartamento na Lagoa, depois 

de ser espancada por seus agressores, provocando indignação na opinião 

                                                
22 O GLOBO, Caderno O País - Mulher Maranhense reage a maridos e amantes que batem, 

estupram e matam.  Edição de 16 de novembro de 1980. 
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pública. Além delas, outras duas mulheres morreram em circunstâncias 

misteriosas, neste mesmo período. 

No mesmo dia do assassinato de Nícia, a francesa Marion Blefemes caiu do 

10º andar de seu apartamento em Ipanema. O marido, o francês Jean 

Moriaux, limitou-se a dizer a empregada: “Ela puIou”. Depois, arrumou as 

malas e fugiu, sem levar sequer o filho do casal. No dia 12, a técnica em 

Educação Mariza Bastos Duarte levou um tiro na cabeça em seu 

apartamento na Rua Sá Ferreira, em Copacabana. O marido, o advogado 

Joar Duarte, alegou suicídio. Os vizinhos, entretanto, ouviram gritos, uma 

forte discussão e ameaças de morte antes do tiro. Pouco antes, Joar havia 

humilhado Mariza beijando outra mulher em um bar. 

Suicídios? 

A crescente onda de violência contra a mulher levou o Secretario de Justiça 

Vivaldo Barbosa a criar uma Comissão Especial da Defesa dos Direitos da 

Mulher, que se reunira nesta segunda·feira pela primeira vez. Grupos 

feministas também procuraram tomar providências para impedir a 

impunidade dos assassinos. Na ultima quarta·feira, por exemplo, O SOS 

Mulher e outros representantes do movimento divulgaram o "Dossiê da 

impunidade", reunindo 14 casos ocorridos no Rio entre dezembro de 1979 e 

junho de 1985. São 13 mortes e um caso de agressão sexual a menores e 

seus responsáveis por serem primários, estão soltos ou beneficiados pela 

lei Fleury”.23 

 

 O jornal destacava no título, no subtítulo e na foto que ilustrava a 

reportagem, a reação da sociedade e dos grupos de defesa dos direitos da 

mulher àquela perversão. O periódico detalhou os casos e não poupou 

adjetivos para definir sua “campanha aberta” em prol do tema descrito acima. 

 Claramente, após passar pela mão do redator, o texto mantinha as 

dúvidas e indignações do repórter, que na ocasião não assinou seu trabalho. 

Termos, expressões, palavras e contraposições foram, talvez até, adicionadas 

para tornar o texto ainda mais “panfletário”. A seleção de algumas dessas 

                                                
23 O GLOBO, Editoria Rio – À violência e impunidade dos homens, as mulheres dizem não - 13 

de julho de 1985. 
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palavras e expressões dá o tom da leitura: Suicídios, estupro, mortes, abusos 

sexuais, vergonha, submissão, violência, humilhação, “mais um marido 

acusado pela morte da mulher irá a julgamento”, “medo de apanhar”, “mulher 

apanha”, crime, espancada, “apanham caladas”, impunidade, “agressão sexual 

a menores”, vergonha e “olho roxo”.  

 Em outra reportagem, de 28 de dezembro de 1981, “O Homem violento 

preocupa as mulheres do Rio” o GLOBO mostrava que assassinatos e 

ameaças da morte mobilizavam mulheres cariocas a tal ponto que houve, na 

ocasião, a necessidade da criação e manutenção no Rio, de uma ONG que 

trabalhasse com este tema: 

 

 “Um assassinato e uma ameaça de morte foram os dois casos atendidos 

pelo S0S Mulher, do Rio, na sua primeira semana de funcionamento. Criado 

nos moldes de associações Americanas de socorro às mulheres vítimas de 

violência. O grupo surgiu a partir do assassinato de uma mulher, morta com 

dois tiros disparados por um homem com quem se desentendera num bar. 

 - Essa pessoa, conta América, uma das 30 plantonistas voluntárias, não 

nos deu muitos elementos dessa briga. Contou apenas que estava com 

essa amiga num bar e que chegou um casal, com o qual a mulher discutiu e 

acabou baleada. Pensamos então, finalmente, em conscientizar a mulher 

de todos os riscos que ela corre, e deixar claro que lhe vamos dar cobertura 

ate o fim. 

 Essa solidariedade, na opinião de Maria Alice, outra voluntária, é o fator 

mais importante do serviço prestado pela entidade: e através da "troca de 

experiências de mulher para mulher" que esta pode se fortalecer.  

Apesar das diferenças de classe e de formação cultural dessas nove 

mulheres, 

as plantonistas observaram um ponto comum a todas elas: a hesitação e a 

incapacidade de reagir as agressões. 

 - Dessa forma, diz América, essa mesma mulher que hoje quer 

denunciar as agressões do marido e se separar dele, amanhã já tem 

dúvidas se não seria melhor continuar vivendo com ele. E isso acontece 

com todas as mulheres. Nós não nos excluímos disso.  
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 Por causa dessa identificação entre plantonistas e as mulheres que 

procuram o SOS, a entidade pretende também desenvolver pequenos 

grupos de reflexão, para debater cada experiência particular, além da 

violência em geral. A intenção desse trabalho é conscientizar a mulher de 

seus direitos e a partir disso levá-la a uma “mudança real” de sua vida. 

 - E fazê-la entender, explica América, porque foi espancada por um 

marido, e levá-la a tomar uma posição para que isso não volte a se repetir 

nesta ou em outra relação qualquer que venha a ter “24. 

 

 Também no Caderno País, o periódico mostrava como as mulheres 

nordestinas estavam sofrendo com o problema. “Teresina tem dois mil casos 

de violência contra mulheres em dois anos” era o título da reportagem que 

abordava o tema na região.  Os números eram assustadores e demonstravam 

uma tendência, segundo a qual, os casos não eram levados à frente, o que não 

permitia nenhum tipo de punição aos infratores na capital do Piauí. Mostrava 

ainda, como as entidades de defesa dos direitos humanos se movimentavam 

ainda de forma modesta, para coibir as ações violentas que afligiam as 

mulheres. O texto do GLOBO aborda ainda a dificuldade de colocar em prática 

os aparatos oficiais de defesa desses direitos.  

 

 “Só nos últimos 24 meses, dois mil casos de violência contra mulheres 

foram registrados em Teresina, segundo denúncia feita ontem pelo 

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da MuIher.  

 A assistente social Maria Gomes de Moura, que integra o Conselho, 

disse que somente seis casos foram levados a julgamento, “mesmo assim 

sem a devida punição dos responsáveis por atos de estupro e violência 

generalizada contra as mulheres”. 

 A doméstica Ana Vitoria, do Centro Popular da MuIher, entidade 

organizada em 20 bairros de Teresina, destacou que centenas de casos de 

                                                
24 O GLOBO, Editoria País – O Homem violento preocupa as mulheres do Rio - 28 de 

dezembro de 1981. 
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violência não chegam ao conhecimento público “porque as mulheres são 

desrespeitadas e humilhadas quando procuram as autoridades”. 

 Todas as questões envolvendo os direitos da muIher serão debatidas 

hoje a noite no Palácio da Cultura, durante o lançamento da campanha de 

combate a violência contra a mulher. As entidades aproveitarão para 

reivindicar a instalação de comitês femininos nos bairros e o imediato 

funcionamento da Delegacia da Mulher, aprovada pelo Governo do Estado 

há três anos“ 25. 

 

 Em abril de 1986, uma manchete do mesmo Caderno País, apresentava 

um título curioso: “Paulistanos admitem: Há violência contra a mulher”, como se 

estado economicamente mais forte da região Sudeste, não fizesse parte do 

Brasil e, por conseguinte, não sofresse dos mesmos males, não fosse 

influenciado pelos mesmos fatores sócio-culturais.  Baseado numa pesquisa, o 

texto aponta para a “descoberta” de que 86% da população paulistana já havia 

presenciado algum caso de violência contra a mulher. De certa forma, a 

pesquisa apresentava à sociedade paulistana uma realidade que há muito fazia 

parte do cotidiano da população de baixa renda. Ainda mais curioso é o fato de 

que a pesquisa foi feita a partir da repercussão de um programa de TV da 

emissora dos Marinho, o Globo Repórter da Rede GLOBO. O programa havia 

sido um marco na TV - no que diz respeito à exposição do tema em um veículo 

de comunicação de massa. Parte dessa exposição se deu por que os 

telespectadores já estavam “ligados” ao grande sucesso da emissora na 

ocasião: o remake da novela das 20h, Selva de Pedra, um sucesso estrondoso. 

O Globo repórter vinha a seguir na grade da emissora e pegava carona nessa 

audiência. Outro fato curioso apontado pela pesquisa é que, quase 10% dos 

entrevistados na ocasião, eram contra o fato desses casos serem 

encaminhados à DP. 

 

                                                
25 O GLOBO, Editoria País – Teresina tem dois mil casos de violência contra mulheres em dois 

anos – 07 de maio de 1987. 
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 “São Paulo – A absoluta maioria da população paulistana (86 por cento) 

considera o problema da violência contra a mulher no Brasil muito grave. 

Essa opinião é particularmente freqüente entre mulheres (90 por cento), 

pessoas da Classe C, (91 por cento) e de idade entre 30 e 49 anos (88 por 

cento). 

 Os dados são da pesquisa divulgada ontem, pelo Conselho Estadual da 

Condição Feminina, sobre a repercussão do programa ‘Globo Repórter’ da 

TV Globo, que abordou o problema da violência contra a mulher no dia 13 

de março e que foi assistido por cerca de 3,5 milhões de pessoas apenas 

na Grande São Paulo, onde a população adulta residente é estimada em 

7,8 milhões.  

 A pesquisa foi feita pelo Instituto Gallup de opinião Pública, que fez 603 

entrevistas – 297 homens e 306 mulheres, acima dos 18 anos, de todos os 

níveis sócio-econômicos – entre os dias 15 e 17 de março, em áreas 

urbanas da Capital, santo André, São Bernardo do campo, São Caetano, 

Diadema, Osasco e Guarulhos.  

 Os paulistanos são praticamente unânimes em reconhecer a violência 

contra mulheres: 97 por cento dos adultos ouvidos na pesquisa admitem a 

existência do problema. Esse índice se eleva ligeiramente entre mulheres, 

98 por cento, pessoas de Classe C; 99 por cento; e jovens, 100 por cento.  

 Nove entre cada dez adultos em São Paulo são favoráveis ao 

encaminhamento dos casos de violência contra mulheres à Delegacia de 

defesa da Mulher. Apenas um em cada dez adultos (7 por cento) considera 

que uma Delegacia de Polícia não é o lugar adequado para resolver 

problemas dessa natureza “26.  

 

 Com o título de “Gaúchas protestam contra onda de violência sexual” 

uma reportagem editada pela sucursal de Porto Alegre, mostrava em 1982 

como as sulistas conviviam com o problema e mais, como elas se 

manifestavam em praça pública contra o aumento dos casos de violência. A 

                                                
26 O GLOBO, Editoria País – Paulistanos admitem: Há violência contra a mulher – 18 de abril 

de 1986. 
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sociedade gaúcho convivia na época com um banho de sangue. Mais de 30 

mulheres haviam sido assassinadas nos dois primeiros meses de 1982. 

Curiosamente, no ano anterior esse número já havia sido absurdo: 52 mulheres 

foram mortas no estado em 12 meses. Uma socióloga engajada nas luta pelos 

direitos da mulher gaúcha apontava o desemprego dos maridos de parte das 

vítimas como um dos fatores que suscitaram nas mortes. 

 

 “Porto Alegre - (O Globo)) - Cerca de 200 mulheres participaram ontem 

de ato publico no centro da capital em protesto contra o aumento da 

violência sexual no Estado. A manifestação marcou a abertura do 

Movimento Unitário da Mulher, que promovera debates sobre a participação 

da mulher na sociedade.  

 A socióloga Denise Dora, representante do grupo feminista Lebera, 

denunciou o assassinato de mais de 30 mulheres nos dois primeiros meses 

do ano, contra os 52 casos registrados durante 1981. Segundo Denise, o 

desemprego é um dos fatores responsáveis pelo clima de violência, e as 

mulheres precisam se unir para enfrentar o problema.  

 - A falta de emprego - afirmou – tem gerado a violência sexual, pois os 

homens chegam em casa cansados, sem perspectivas, e acabam batendo 

em suas mulheres para descarregar, muitas vezes assassinado-as. 

 A médica Sheila Porto, uma das coordenadoras do SOS Mulher, que 

presta assistência às mulheres que são vitimas de violência, apresentou um 

relatório sobre as atividades da entidade no ano passado, do qual constam 

mais de 200 casos de espancamentos e violência sexual na zona urbana de 

Porto Alegre. E salientou a importância da solidariedade entre as mulheres, 

observando que ”O silêncio, nestes casos, é cúmplice da violência". 

 A Semana do Movimento Unitário da Mulher se encerra no dia 8, com 

uma tribuna livre, que será montada no Largo da Avenida Sepúlveda, no 

centro da capital. Segundo as organizadoras, todos os interessados 

poderão aproveitar a oportunidade para falar sobre o tema da mulher e da 

violência “27. 
                                                
27 Jornal O Globo, Editoria País – Gaúchas protestam contra onda de violência sexual – 2 de 

março de 1983. 
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 Submersa num verdadeiro banho de sangue, a sociedade carioca decide 

criar, já quase no fim da década, até uma cartilha com o objetivo de orientar e 

dar dicas de segurança, de saúde, abordando até mesmo orientações jurídicas, 

numa tentativa de mitigar a rotina que vitimava as mulheres. A cartilha surgiu 

como uma resposta das autoridades a anos de discussões, debates, passeatas 

e manifestações nos mais diversos meios de comunicação. Havia orientações 

que, curiosamente, são atuais até hoje como aquelas que dizem respeito às 

regras básicas de segurança. As mulheres deviam, e devem, seguir essas 

orientações ao chegarem em casa tarde da noite de táxi ou mesmo ao volante 

de seu carro.  Contudo, o mais curioso é que a cartilha foi direcionada às 

mulheres das classes mais baixas de Niterói, município vizinho da capital e não 

ás vítimas do Rio. Mesmo assim, O GLOBO abriu sua edição de domingo com 

uma reportagem no alto de página, dando destaque ao assunto, numa clara 

demonstração de sua linha editorial francamente engajada na campanha contra 

a violência que afligia a mulher carioca. Sociólogas envolvidas com a questão 

apontam uma dificuldade que afligia a recém criada, na época, Delegacia de 

Mulheres. O órgão público era procurado pelas mulheres interessadas em todo 

tipo de informações e acabavam não servindo ao fim para a qual foram criadas.   

 

 “Está marcada para o dia 11 de marco, às 20h, na Associação Médica 

Fluminense, a primeira reunião do ano do Comitê Pro Conselho Municipal 

de Defesa dos Direitos da Mulher, onde serão traçadas as diretrizes para a 

elaboração de uma cartilha dirigida especialmente as mulheres de Niterói. O 

documento pretende alcançar principalmente mulheres das comunidades 

carentes e contém orientações e dicas sobre segurança, saúde e questões 

jurídicas, entre outras informações. 
 Segundo Eliane Nemer, integrante do comitê, vários organismos 

representativos da sociedade niteroiense estão envolvidos na preparação 

da cartilha, como a Ordem dos Advogados do Brasil, a Federação das 

Associações de Moradores (Famnit) e a própria Associação Médica 

Fluminense. O livreto será distribuído gratuitamente através das 
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associações de moradores, órgãos públicos e quaisquer entidades 

comunitárias que demonstrem interesse em colaborar. 

 - Até agora nos só conhecemos cartilhas feitas para mulheres da classe 

média. Essas cartilhas contém dicas que não atendem as necessidades do 

público feminino sem recursos. Nós queremos elaborar uma cartilha que vá 

de encontro aos interesses das mulheres mais pobres e, quase sempre, 

desinformadas. Para isso, pretendemos saber delas que tipo de informação 

necessitam – explica Eliane. 

 Um exemplo citado por ela para justificar a necessidade da criação de 

uma cartilha voltada para as comunidades femininas mais carentes e o 

livreto produzido pela Secretaria de Estado de Polícia Civil, com a 

colaboração do Grupo Mulherando. Os itens relativos à segurança orientam 

a mulher para situações em que esteja chegando em casa de táxi ou 

dirigindo seu próprio carro. O texto fala ainda em porteiros de edifício e 

elevadores, elementos distantes, por exemplo, da realidade de uma mulher 

favelada. 

 - A cartilha que pretendemos fazer também vai abranger a área de 

segurança, mas falará sobre iluminação no caminho de casa e outros 

detalhes mais comuns ao cotidiano de uma mulher pobre. Por enquanto, 

não podemos detaIhar essas orientações por que ainda não ouvimos as 

comunidades especificamente sobre os assuntos que deveremos tratar na 

cartilha - comenta Eliane Nemer. 

 Apesar de ainda não terem iniciado o trabalho de elaboração do livreto, 

as integrantes do Comitê Pró- Conselho Municipal de Defesa dos Direitos 

da Mulher deram o primeiro passo no sentido de dividir o trabalho. Já estão 

definidos os nomes das responsáveis por dois temas considerados 

primordiais. A Diretora da Associação Médica Fluminense, Dra. Nely 

Almeida Mazzoni, cuidará das questões pertinentes à área de saúde, 

enquanto a Presidente da seção-Niterói da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), Solange Matos, tratará da parte jurídica. O comitê pretende enfatizar 

na cartilha o verdadeiro papel da Delegacia de Mulheres de Niterói, que, 

segundo Eliane Nemer, não vem sendo procurada para a solução dos 

problemas que constam de sua proposta inicial. 
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 - Muitas mulheres têm recorrido à delegacia para tomarem orientação a 

respeito de separação e pagamento de pensões, além de tentarem 

solucionar brigas com vizinhos e outros problemas pessoais que fogem ao 

trabalho do órgão - explica Eliane, acrescentando que mesmo assim as 

informações não têm sido negadas. 

 Para evitar que essa confusão prossiga, o comitê pretende levar às 

mulheres esclarecimentos sobre o funcionamento da delegacia. Para isso, 

já convidou o delegado Ivo Raposo, responsável pelo setor, para uma 

reunião com as associações de moradores do município, no dia 21 de 

marco, às 16h, no Sesc de Niterói.”28  

  

 Em 1982 o jornal abriu espaço para uma pequena reportagem da 

sucursal da Bahia na qual duas jovens turistas acusam três homens de tê-las 

estuprado. A reportagem foi publicada apenas como nota, sem fotos, 

possivelmente por se tratar de uma acusação, sem que o caso estivesse sido 

apurado pelas autoridades. Também foi preservado o nome das jovens. O 

acusado, contudo, teve seu nome divulgado. É possível supor que, embora 

ocupasse pouquíssimo espaço na editoria Nacional do GLOBO, a nota foi 

publicada devido à atuação do grupo em defesa das mulheres, o Brasil Mulher, 

que já àquela altura utilizava os veículos de comunicação para divulgar suas 

demandas. É importante citar, mais uma vez, que a década de 80 foi marcada 

pelo surgimento e ocupação de espaços dessas ONGs, não só nos grandes 

centros do país, mas também no Norte e Nordeste.   

 
“SALVADOR (O GLOBO) - O grupo feminista Brasil Mulher 

denunciou ontem o estupro de duas turistas paulistas, M..A.G. e 

S.A.F., responsabilizando Ricardo Muricy de Abreu e dois 

amigos seus: ‘conhecidos apenas por Fred e Márcio. Segundo a 

denúncia, as moças foram abordadas por Ricardo na Praça dos 

Tamarindeiros e convidadas para dançar na boate Cingapura. 

No caminho, surgiram Fred e Marcio, aos quais Ricardo deu 

carona, desviando depois o carro para a Praia do Flamengo, 

                                                
28 O Globo, Editoria Rio – Cartilha traçará rumos da mulher – 22 de março de 1987. 
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vizinha ao Aeroporto Dois de Julho, onde teria ocorrido o 

estupro”. 29  
 

 Prova do argumento acima é que, um ano antes, em 1982, feministas 

paulistas realizavam seu terceiro congresso (os dois primeiros haviam sido em 

1980 e 1981) para abordar o tema da violência de gênero devido ao número de 

casos ocorridos no estado.   
 

 “Violência contra mulher será tema de congresso: São Paulo (O 

GLOBO) - A coordenação do 3º Congresso da Mulher Paulista, que se 

realizará nos dias 7 e 8 de março, divulgou os temas que serão, 

provavelmente, debatidos com prioridade durante o encontro, como 

propostas de luta: a violência praticada contra a mulher, o controle da 

natalidade, uma tomada de posição quanto ao Prev-Saúde, o combate à 

carestia. 
 Participam da coordenação do congresso 22 entidades, com cinco 

representantes por regiões de cidade, dez representantes do interior e uma 

representante de cada categoria profissional. 
FASES 
 O congresso se realizara em três fases: no dia 22 de fevereiro, haverá 

reuniões regionais e por categorias profissionais, com o objetivo de atingir 

um maior numero de pessoas, através de um trabalho de base. Dia 7, 

estarão reunidas no congresso todas as delegadas eleitas nos encontros 

regionais e, através de novas discussões, serão escolhidas as principais 

propostas de luta. Dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher, haverá uma 

manifestação pública. Iara Prado representante do grupo ‘Brasil Mulher’, 

explicou alguns problemas do encontro. 
 - No 2º Congresso, sentimos algumas dificuldades, pois um encontro de 

quatro mil mulheres reúne muitos grupos heterogêneos, com lutas 

especificas e diferentes níveis de organização. Para respeitar essas 

diferenças, resolvemos realizar os encontros regionais para, a partir de suas 

                                                
29 O GLOBO, Editoria Rio – Feministas baianas denunciam estupro – 12 de fevereiro de 1982.  
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decisões, o congresso tirar as bandeiras que irão unificar a luta das 

mulheres esse ano – disse”. 30  

 

 Já na reportagem de auto de página do Caderno Rio, “Defensoria 

Pública atende mulheres agredidas e orienta sobre desquite”, de 6 de setembro 

de 1985, o jornal mostra como a Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro, órgão do Estado encarregado de prestar assistência jurídica integral e 

gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, tratava a questão da 

violência de gênero no meio da década de 80. É bom lembrar que a postura do 

órgão de Justiça só surgiu a partir das demandas da sociedade carioca. Até 

então, não havia tal preocupação legal, embora os casos de abusos fossem 

rotineiros. A reportagem mostra ainda que o órgão pública era deficiente, ainda 

não tinha sequer condições de receber as vítimas com dignidade: a sala de 

plantão não tinha porta e a máquina de escrever estava com defeito.     

 

 “No primeiro dia de funcionamento do plantão da Defensoria Pública 

para assistência à mulher, a Defensora Pública Glauce Franco atendeu a 

Cinco casos, sendo quatro de agressões e um pedido de simples orientação 

sobre desquite. Uma das agredidas, que preferiu não se identificar, fará 

exame de corpo de delito hoje por ter ainda as marcas da ultima surra que 

levou do marido, anteontem. 

 Apenas as duas primeiras atendidas - Odete Porto Mendes e Silvia de 

Fatima Faria de Souza - permitiram a divulgação de seus nomes e 

problemas. A terceira queixou-se de que foi agredida por um tio e a 

Defensora decidiu enviar oficio a 37ª DP (Ilha do Governador), onde foi 

registrada queixa, para saber se foi instaurado inquérito. 

 Para atender a quarta mulher, que também foi agredida, Glauce Franco 

oficiou a uma delegacia (não revelada) a fim de checar o andamento do 

inquérito e pedirá, na próxima semana, abertura de ação alimentar. A 

Defensora, a pedido, não disse qual das quatro mulheres agredidas fará 

                                                
30 O GLOBO, Editoria Rio –– Violência contra mulher será tema de congresso –– 21 de Janeiro 

de 1981.  
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exame de Corpo de delito hoje. O caso de Odete Porto Mendes foi, de 

todos, o mais simples. Ela queria apenas uma orientação sobre como 

proceder para conseguir a separação consensual (desquite amigável) e 

informações sobre o divórcio. Silvia de Fátima, que separou-se há três 

meses do marido, disse que ele costumava embriagar·se e bater nela e nos 

três filhos. Ontem, a Defensora preparou um pedido de ação alimentar 

contra o marido (não disse seu nome) e, na semana que vem, Silvia voltará 

ao plantão para dar entrada na separação judicial. 

 A última atendida, também não identificada, compareceu ao plantão com 

um dos filhos, um menino de cerca de sete anos. Falou sobre agressões 

sofridas há tempos, mas a Defensora revelou apenas que preparou ontem 

um ofício pedindo abertura de ação alimentar em favor da agredida.  

 Glauce Franco disse que ‘valeu a experiência’, mas admitiu algumas 

falhas operacionais: a máquina de datilografar estava com defeito e a sala 

cedida ao plantão não tinha porta. Ela acha que as cinco mulheres 

atendidas deixaram clara a necessidade de uma assistência especial.  

 - O fato de a maioria delas ter pedido sigilo demonstra que quase todas 

temem os maridos ou agressores. Isso deixa mais do que evidente a 

necessidade de um atendimento especial a esses casos e, por isso, 

estamos dispostas a nos empenhar para melhorar o serviço - disse Glauce 

Franco.  

 O plantão continuará a funcionar às quintas-feiras, das 14 as 18h, no 

prédio anexo ao do Palácio Guanabara, em Laranjeiras, no segundo andar 

da Secretaria estadual de Justiça, até a instalação definitiva da delegacia da 

Mulher”.31 

 

 Não demorou muito, apenas um ano depois, nova reportagem do 

GLOBO, mostrava as reivindicações de organizações feministas do Rio de 

Janeiro. No topo da lista, as ONGs exigiam uma estrutura melhor aparelhada 

para atender às mulheres vítimas de violência na capital do estado. Dessa 

forma, o governo estava sendo pressionado a ampliar o quadro de defensoras 

                                                
31 O GLOBO, Editoria Rio - Defensora Pública atende mulheres agredidas e orienta sobre 

desquite – 6 de setembro de 1985. 
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públicas, psicólogas, assistentes sociais e até médicas legistas, 

exclusivamente para atender a esse tipo de crime. O interesse das feministas, 

era minimizar o constrangimento que as mulheres agredidas sofriam ao chegar 

às delegacias ou IMLs, e serem atendidas por homens. Elas tinham que relatar 

a esses homens, com por menores, a violência que haviam sofrido. Ou seja, 

sofriam duplamente.  

 

“Grupos querem contratação de médicas no IML 

Criação de quadros de defensoras públicas e psicólogas, ampliação do 

número de assistentes sociais para atuar nas delegacias de mulheres e nas 

demais do Estado, e contratação de médicas legistas para plantão de 24 

horas nos sete dias da semana no IML foram algumas das reivindicações 

apresentadas ontem ao Secretário de Polícia Civil, Nilo Batista, por 

representantes de seis organizações feministas. 

 Para as lideres dos grupos OAB, Mulher, SOS·Mulher, Nos Mulheres; 

Federação das Mulheres, Ceres e Casa da Mulher, o pouco que se fez até 

agora em defesa da mulher - como a criação recente de uma delegacia 

especializada e duas outras em fase de implantação – ‘mostra que é 

possível se fazer muito mais’. Nilo Batista anunciou que dentro de 15 dias 

encaminhara documento ao Governador do Estado propondo a ampliação 

do número de assistentes sociais de 12 para 54. 

 - Nós estamos programando um curso para policiais de ambos os sexos 

para aperfeiçoamento no trabalho de combate a violência contra a mulher. 

E a contribuição de vocês, na elaboração do currículo e realização de 

palestras, é fundamental - disse o Secretario. 

 O documento das feministas apresenta outras reivindicações, como 

aproveitamento do corpo funcional de mulheres que já trabalham na 

Secretaria de Polícia Civil para atendimento das delegacias de mulheres; 

formação e treinamento do corpo policial do Estado sob orientação de 

feministas, registro de ocorrência adequado de forma a possibilitar 

tratamento estatístico dos dados; e que o Estado propicie, alojamento 
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provisório para mulheres (e seus fiIhos) que estejam correndo risco de 

vida”. 32 

 

 O GLOBO continuou mostrando como o governo do Rio se adaptava às 

demandas das organizações feministas a partir do amadurecimento da 

sociedade carioca em torno do tema. Em “Mulheres vitimas da violência terão 

abrigo”, de 24 de maio de 1988, o jornal mostra a iniciativa do Conselho 

Estadual do Direito da Mulher (CEDIM) – o órgão foi criado através do Decreto 

9.906 de 6/5/87 e, posteriormente, pela Lei Estadual nº. 2.837 de 19/01/97 com 

a atribuição de assessorar, formular, monitorar e implementar as políticas de 

gênero voltadas para a valorização e a promoção da população feminina – que, 

tentava criar, seguindo o exemplo do que havia acontecido em São Paulo, um 

abrigo temporário para acolher as mulheres vítimas de violência.  

 

 “Implantar no Rio um abrigo temporário para mulheres vitimas de 

violência, nos moldes do que já funciona em São Paulo, é o próximo passo 

do Conselho Estadual do Direito da Mulher (Cedim). No dia 31 deste mês, a 

Presidente do Cedim-RJ, Branca Moreira Alves, e a Superintendente 

regional da LBA, Solange Amaral, viajam para a capital paulista para 

obterem informações a respeito. Segundo Branca Alves, elas vão aproveitar 

a viagem para visitar também as unidades do SOS Criança, um serviço de 

denúncia de violência a criança, ligado a Secretaria estadual do Menor: 

 - Muitas mulheres, vítimas de violência, não podem voltar para casa 

devido a ameaças que sofrem dos seus maridos. Para isso estamos 

estudando a criação dessa unidade de abrigo onde a mulher, depois de 

uma triagem nas delegacias especializadas, ficaria abrigada, juntamente 

com seus filhos, durante três meses. Neste período ela receberia orientação 

social para ajustar sua vida - explica Branca Alves. 

 Em São Paulo, o abrigo além de funcionar integrado com agências de 

emprego e creches, tem endereço apenas conhecido pelas delegacias de 

                                                
32 O GLOBO, Editoria Rio – Grupos querem contratação de médicas no IML Pública atende 

mulheres agredidas e orienta sobre desquite – 27 de agosto de 1986.  
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mulheres e do conselho. O sigilo, segundo Branca Alves, é fundamental 

para resguardar a segurança da mulher e de seus filhos. Com o apoio da 

LBA, o Cedim·RJ inaugurou no inicio do ano duas unidades (Rio e Campos) 

do projeto Pró-mulher, que incluiu assistência jurídica e social gratuita a 

mulher”.33 

 

 Ao mesmo tempo em que o jornal acompanhava a caminhada da 

sociedade brasileira na direção dos direitos da mulher, havia situações em que 

o trabalho dos jornalistas era coibido, por exigência de grupos feministas, sob a 

argumentação de que “os jornalistas estavam fazendo especulações”.  Em 

certo momento, a Defensoria Pública no Rio tentou proibir a cobertura 

jornalística, ou seja, às entrevistas com as mulheres vítimas da violência, como 

indica o texto publicado no alto da página 11, da Editoria Rio. Curiosamente, a 

iniciativa partiu de uma mulher, uma defensora pública: Diva Múcio Teixeira 

Heimburger.    

 

“Defensoria da Mulher Proíbe a cobertura de Jornalistas  
A cobertura jornalística dos plantões da Defensoria Pública para Assistência 

da Mulher está proibida desde ontem. A Presidente da Comissão Especial 

de Defesa dos Direitos da Mulher, Diva Múcio, explicou que a decisão foi 

tomada porque ‘os jornalistas vem fazendo especulação com o intuito de 

fomentar rivalidades entre mulheres’.  

 O Presidente da Associação dos Defensores Públicos, João Simões, 

informou ontem que a Presidente da Comissão de Defesa da Mulher, Diva 

Múcio, não tem competência para convocar defensores públicos, como ela 

tinha dito aos repórteres. Trata-se, esclareceu, de distribuição do Secretário 

de Justiça, Vivaldo Barbosa, ou do Coordenador de Assistência Judiciária, 

Dácio Guerra. João Simões foi ontem à Secretaria de Justiça em 

companhia do marido da Defensora Publica afastada, Glauce Franco. 
 Os ânimos estavam exaltados ontem na Sala de Imprensa da Secretaria 

de Justiça, onde os repórteres defendiam seu direito de cobrir os plantões 
                                                
33 O GLOBO, Editoria Rio –– Mulheres vítimas da violência terão abrigo – 24 de maio de 1988.  
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da Defensoria Pública para Assistência da Mulher, respeitando o anonimato 

das mulheres agredidas, e as feministas os acusavam de fazerem intrigas 

pelos jornais. Na ante-sala, uma das dez mulheres aguardava a 

oportunidade de apresentar sua queixa na Defensoria. No fim do dia, 32 

mulheres tinham procurado o plantão, a maioria para se queixar de 

agressão, ou pedir separação judicial ou pensão alimentícia. 

 Os desentendimentos entre repórteres e Diva Múcio começaram na 

semana passada, quando a advogada Glauce Franco assumiu a 

Defensoria. O entrosamento entre os jornalistas e Glauce deixaram 

enciumada Diva, que conseguiu seu afastamento e sua substituição por 

Luciana Khair, ontem empossada. O descontentamento em relação à 

Gláucia ficou claro ontem: na semana passada, quando o Núcleo Especial 

de Defesa da Mulher foi inaugurado, nenhuma representante das entidades 

feministas compareceu; ontem, porém, a nova Defensora Pública, Luciana 

Khair, estava cercada pelos repórteres a ela e disse que Glauce não deixou 

a função por desentendimentos, mas por problemas de saúde relacionados 

com sua gravidez. 

 O Secretário de Justiça, Vivaldo Barbosa, disse compreender a intenção 

da Comissão de Defesa da MuIher de preservar a privacidade das mulheres 

que procuram o plantão, mas entende que estas podem ser entrevistadas, 

se o desejarem. Ele esclareceu que a atribuição da Comissão não é 

convocar defensores, mas indicar ao Conselho de Direitos Humanos as 

caminhos para melhor desenvolver seu trabalho. Assim, Diva Múcio não 

pode convocar defensores públicos, como pretendia, mas só propor a 

convocação de mais defensores. O Secretario de Justica, Vivaldo Barbosa 

informou que serão criados mais 14 Núcleos Especiais da Mulher em 

favelas e sete na Baixada Fluminense e no interior do Estado”.34 

                                                
34 O GLOBO, Editoria Rio –– Defensoria da Mulher proíbe a cobertura de jornalistas – 13 de 

setembro de 1985.  
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3.2. DESCASO, OMISSÃO E CONSTRANGIMENTO 

 

Em reportagem publicada na Editoria Rio do GLOBO em 29 de agosto 

de 1985, a supervisora de Assistência Social do governo do estado, Marlise 

Vinagre, dizia que as mulheres tinham enorme dificuldade em relatarem os 

casos de estupro e que, em sua maioria, as atendentes nas delegacias 

trabalhavam apenas com vítimas de agressão. Marlise também lamentava o 

fato de que o atendimento era precário, já que, entre outras coisas, a verba 

destinada às atendentes (Cr$ 500 mil para trabalhar duas vezes por semana de 

13h às 17h) era insuficiente e não permitia a cobertura do plantão em horário 

integral. De modo que as assistentes só atendiam de 2ª a sexta-feira. Mesmo 

em seu horário de trabalho elas dividiam o serviço com estagiárias.  

No mesmo texto a assistente social apontava as falhas cruciais no serviço e 

que, em muito, ampliavam o sofrimento das vítimas: 

 

“_ A cobertura deveria ser integral, porque a mulher, 

geralmente, é espancada à noite, quando a marido chega ou 

mesmo nos fins de semana. O mesmo acontece nos casos de 

estupro, de modo que elas, quando vêm à delegacia, são 

atendidas pelos policiais. Muitas vezes o policial desestimula 

de dar queixa a mulher que foi espancada. Ele manda que ela 

esfrie a cabeça, volte para casa, prepare uma comidinha 

gostosa e faça as pazes. A tese é – “ruim com ele, pior sem 

ele”.35  

 

 Além de não haver privacidade no momento do depoimento a vítima 

tinha de relatar tudo com os mínimos detalhes, cercada por policiais. O que 

inibia e traumatizava ainda mais a mulher.  

                                                
 
35 Jornal O Globo, Segundo Caderno – A mulher, ainda vitima dos abusos domésticos. Edição 

de 29 de agosto de 1985 



 

 
 

71

 Em outra reportagem publicada na mesma edição de O GLOBO 

intitulada: “A visão machista do policial” 36, a assistente social Vera Lúcia 

Silveira de barros, que então trabalhava na 52 a DP (Nova Iguaçu), contava 

que a mulher só ia à delegacia quando estava cansada de apanhar. Mas que, 

era nessa hora seu dilema começava. Acostumada a cuidar de mulheres de 

baixa renda que eram frequentemente espancadas pelos companheiros, ela 

contava que se a vítima dependesse do marido financeiramente se mantinha 

no lar, por não ter como se sustentar e por não ter com quem deixar os filhos.  

Além disso, fica claro nos depoimentos registrados na reportagem, que o 

preconceito machista não raro se reproduzia na relação das mulheres com o 

poder público, quando estas se apresentavam às delegacias de polícias, como 

vítimas de violência. Quando a vítima de estupro se apresentava para 

denunciar o abuso sofrido, era sistematicamente reprovada pelos oficiais 

porque - na concepção comum - para ter sido estuprada a vítima devia ter dado 

algum motivo, seduzido, o autor do crime, que na maioria dos casos acabava 

absolvido. 

Também fora relatado que, quando a mulher denunciava em uma 

delegacia que era espancada pelo marido, na maioria dos casos ouvia dos 

oficiais de polícia que o agressor tinha o direito de fazer o que bem entendesse 

com a esposa dele porque mulher deveria ser "mandada" pelo marido. E 

mesmo nos casos de espancamento, o registro só era feito se houvesse lesões 

aparentes. Nos casos de estupro, a coisa era ainda pior, a mulher sofria uma 

sucessão ainda mais grave de constrangimentos. Na reportagem em questão, 

a assistente social narrava que chegou a ouvir de um policial durante o registro 

de uma ocorrência de estupro: “A vítima ainda é obrigada a ouvir coisas do 

tipo: foi bom? Gostou?". 

É possível aferir que a falta de responsabilidade, preparo intelectual, 

profissional e até moral não era característica exclusiva dos funcionários do 

baixo escalão do governo. Em 1 de maio de 1985, O GLOBO publicou 

reportagem repercutindo declarações criminosas do então Secretário de 

                                                
36 Jornal O Globo, Segundo Caderno – A visão machista do policial. Edição de 29 de agosto de 

1985 

 



 

 
 

72

segurança Pública de Vitória (ES), na ocasião Dirceu Cardoso, em pleno 

plenário da Assembléia Legislativo do estado. Com o título: “Mulher é morta por 

que provoca: diz Secretário” 37 a reportagem expunha as declarações da 

autoridade, segundo as quais, a polícia já tinha um suspeito responsável pela 

onda de assassinatos de mulheres que manchava de sangue o estado. 

Cardoso atribuiu a responsabilidade às próprias vítimas que “usavam "trajes 

provocantes e excessivamente sensuais".  

Curiosamente a afirmação foi feita durante depoimento na Assembléia 

Legislativa quando Cardoso era justamente inquirido sobre a demora nas 

investigações de 46 assassinatos de mulheres ocorridos num espaço de tempo 

inferior a um ano na capital do estado e regiões limítrofes.  O mesmo secretário 

ainda afirmou que o número de mortes era reduzido se levado em conta a 

quantidade de mulheres no estado.  A reportagem de O Globo não escondeu o 

fato de que, atingido por duras críticas, o secretário parecia estar nervoso e 

acusava a imprensa de um complô. Cardoso teria tentado agredir na ocasião o 

repórter Getúlio Ubiratã, da Rádio Gazeta, mas foi contido a tempo.  

Quatro anos depois, as páginas do jornal mostravam que as autoridades 

do Rio de Janeiro ainda não tinham se dado conta da séria responsabilidade 

que tinham diante do cenário preconceituoso no qual a mulher estava inserida. 

O Secretário de Polícia Civil, o jurista Hélio Saboya (que viria a ser o fundador 

do Disque-Denúncia e presidente da Associação Rio Contra o Crime) defendia 

publicamente o delegado de polícia João Kepler Fontenelle, titular da 9ª DP 

(Catete), que dias antes havia insinuado que uma vitima de estupro, cometido 

no interior de uma loja no bairro das Laranjeiras, se insinuara para o agressor.  

Saboya, diz o relato jornalístico publicado em 3 de setembro de 1989 sob o 

título: “Secretário escreve carta em defesa de delegado” 38, enviou uma carta a 

Branca Moreira Alves, Presidenta do Conselho da Mulher (Cedim) defendendo 

                                                
37 Jornal O Globo, Editoria Nacional - Mulher é morta por que provoca: diz Secretário. Edição 

de 01 de maio de 1985. 

 
38 Jornal O Globo, Caderno Cidade – Secretário escreve carta em defesa de delegado. Edição 

de 03 de setembro de 1989 
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o delegado e pedindo à imprensa que desse a ele espaço para que este se 

explicasse após o incidente.   

 Curiosamente, João Kepler Fontenelle, foi o primeiro delegado a 

investigar o crime contra o jornalista Alexandre Von Baumgarten, desaparecido 

aos 52 anos, em 1982, em condições misteriosas. Meses mais tarde, 

Fontenelle foi intimado por outro delegado que assumira o inquérito, a depor 

sobre o caso, mas se recusou.  

Em outra reportagem intitulada: “Comissão Feminina exige que DP registre 

'surra'”, o GLOBO mostra como as vítimas eram tratadas com descaso ao 

chegarem à delegacia. Havia casos de policias que se recusavam a registrar a 

ocorrência alegando que nada podiam fazer em casos de agressão. Outro fato 

interessante é que a palavra surra está entre aspas, supostamente significando 

mais do que a palavra em si, indo além, numa clara alusão a todo tipo de maus 

tratos que compunham a vasta lista de agressões por elas sofridas. A 

advogada Maria de Fátima Batista, que integrava a comissão da OAB que 

acompanhava as vítimas, teve que ameaçar de afastamento de suas funções 

aqueles policiais que não cumpriam seu dever por preconceito de gênero.    

 

 "Em briga de marido e mulher, ninguém mete a coIher!". Esta foi a 

reposta ouvida por uma moradora de Jacarepaguá, no dia 19 de julho, ao 

tentar registrar na Delegacia de Polícia uma queixa contra os 

espancamentos impostos a ela pelo seu companheiro. Ao contrário de 

muitos casos que acabam por ai, ela procurou a Comissão Feminina da 32ª 

Sub-Sessão da OAB, no Fórum de Campinho e um inquérito foi instaurado 

pela recém-criada delegacia de Mulheres. Além do encaminhamento e 

acompanhamento de casos como este, a comissão em funcionamento 

desde 13 de junho, está fazendo um trabalho de esclarecimento de todas as 

formas de violência cometidas contra os direitos da mulher e pretende atuar 

em conjunto com todas as entidades comunitárias da região de 

Jacarepaguá, Recreio e Barra da Tijuca.    

 Segundo a advogada Maria de Fátima Batista Araújo, uma das oito 

profissionais que integram esta comissão da OAB - Mulher, a violência 

contra a mulher ocorre em toda as classes sociais e vai da agressão física 
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ao pagamento de salário menor e a dispensa de grávidas de seus 

empregos: 

 - Após a criação da Comissão Feminina na Seccional Rio da Ordem dos 

Advogados, há seis meses, começamos a interiorizar o trabalho de garantir 

o respeito aos direitos da mulher, construindo grupos em cada sub-seção. 

Quando recebemos uma queixa, vamos com a pessoa até a Delegacia para 

o registro e acompanhamos o caso até a instalação de um processo.  

 Quando o policial se recusa a fazer o registro de direito violado, como no 

caso da moradora de Jacarepaguá agredida pelo marido, ele responde pelo 

crime de prevaricação e pode ser punido até com o afastamento de seu 

cargo funcional”. 39 

 

 Em outra repartição pública, na CEDAE, uma mulher acabou sendo 

agredida por um funcionário público ao reclamar que faltava água no bairro em 

que morava, em São Gonçalo, o que extrapolou em muito a questão do 

descaso sofrido pelas vítimas. A reportagem foi publicada em 31 de janeiro de 

1982, sob o título: “Mulher agredida na Cedae ao reclamar falta de água”. O 

caso acaba sendo uma demonstração inquestionável de que, em certas 

ocasiões, reivindicações legítimas da população eram ignoradas pelo simples 

fato de serem originárias de mulheres. Com um agravante, Geni Nascimento 

de Oliveira, a vítima na ocasião, precisava da água para cumprir suas funções 

domésticas, entre essas, cuidar dos seus três filhos. Neste caso, também a 

autoridade policial, mais uma vez, se negaria a autuar o autor do crime. Diz o 

texto: 

 

 “Geni Nascimento de Oliveira, de 23 anos, mãe de três filhos, foi 

agredida a socos e pontapés, ontem de manhã, pelo agente administrativo 

Álvaro Redis, que atendia os consumidores no distrito da Cedae em São 

Gonçalo, onde ela foi reclamar da falta d'agua. D. Geni mora no bairro 

Brasilândia, onde falta água há oito meses. O funcionário da Cedae foi 

                                                
39 Jornal O Globo, Editoria Rio – Comissão feminina exige que DP registre ‘surra’. Edição de 7 

de agosto de 1986 
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preso, mas não foi autuado na 72ª DP porque o delegado Paulo de Souza 

Franco alegou que não poderia fazê-lo, ‘por falta de testemunhas’. D. Geni 

foi medicada no pronto-socorro de São Gonçalo, registrou queixa na 

delegacia e foi a exame de corpo de delito no posto de Niterói do Instituto 

Afrânio Peixoto. 

 Dona Geni, que mora na Avenida Imboaçú, foi ao posto da Cedae com 

vizinhos, mas entrou sozinha na sala do funcionário Álvaro, por que o chefe 

do distrito não atende ao público. Antes de entrar na sala, outro funcionário 

a advertiu: ‘Cuidado, seu Álvaro está com a cachorra!’. Só foi permitida a 

entrada de uma pessoa da comissão, representada por D. Geni. Dentro da 

sala ela reclamou da falta de água e foi ofendida pelo funcionário. 

 - Quando reagi com palavras às suas ofensas, ele me agarrou pelos 

cabelos, me chutou e me jogou contra o arquivo. Me agrediu com socos 

pontapés, e as conseqüências seriam piores se meus vizinhos me 

socorressem - disse D. Geni. 

 Ela desmaiou dentro do distrito da Cedae antes de ser levada ao 

pronto·socorro de São Gonçalo. O policial de plantão comunicou o fato a 

72ª DP, e o detetive, José Elias foi a Cedae prender o funcionário, que, 

levado a delegacia, foi liberado pelo delegado Souza Franco”.40 

 

 Em 16 de janeiro de 1987, o GLOBO, publicou nova reportagem em que 

os próprios homens da lei, funcionários do Estado, responsáveis pela 

segurança da população, surravam uma brasileira radicada nos Estados 

Unidos. O crime ocorreu em Teodoro Sampaio, a 708 quilômetros da capital do 

Estado de São Paulo. A vítima contou que foi colocada em uma sala minúscula 

e suja e agredida física e moralmente. Ironicamente, a agressão foi cometida 

por homens das duas forças policiais, civis e militares, que tradicionalmente, 

têm enorme dificuldade em realizar operações conjuntas devido à rivalidade 

entre as duas tropas. Pelo relatado pela vítima, o desrespeito à condição da 

mulher suplantou a disputa entre as duas polícias daquele estado. 

                                                
40 Jornal O Globo, Editoria Rio – Mulher agredida na Cedae ao reclamar de falta de água. 

Edição de 31 de janeiro de 1982 
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 “São Paulo – Maria Ferron Vilucci denunciou ontem, no Departamento 

das Delegacias Regionais das Polícias de São Paulo que foi agredida por 

um escrivão de polícia e seis policiais militares de Teodoro Sampaio, a 708 

quilômetros da capital, e passou a noite de reveillon trancada numa cela 

isolada, ‘como se fosse louca ou assassina’. 

 Ela contou que mora há 14 anos nos Estados Unidos, e veio ao Brasil 

para passar as festas de fim de ano com a família. Pouco depois de chegar 

à cidade, precisou resolver um problema familiar e procurou a delegacia 

local, onde, afirmou, foi humilhada e espancada, inclusive pelo escrivão 

Paulo Gutierrez, que lhe deu um tapa no rosto. Depois, foi colocada ‘num 

cubículo imundo’ e ali permaneceu horas. Maria disse que sofre de 

claustrofia e pediu que chamassem um médico, porque começou a passar 

mal, mas de nada adiantou porque os PMs estavam bêbados”.41 

 

 Mais grave ainda foi a história vivida por uma mulher de 22 anos no 

estado do Rio Grande do Sul. A vítima, grávida de seis meses, não teve seu 

nome divulgado, mas acusava três policiais de tê-la raptado e estuprado. O 

caso ocorreu na cidade gaúcha de Taquari, a 96 quilômetros da capital Porto 

Alegre, e foi relatado em apenas uma pequena nota. Possivelmente devido às 

parcas informações obtidas com o delegado de polícia local. O policial temia 

dar declarações até que a história, considerado um dos mais graves casos da 

trajetória da polícia gaúcha, fosse conferida. A vítima era casada com um 

inspetor de polícia da região. O crime poderia ter sido cometido por vingança. 

 
“A Polícia gaúcha investiga o que considera uma das mais 

graves queixas já registradas nos últimos tempos. Uma mulher 

de 22 anos, grávida de seis meses e companheira de um 

inspetor, foi raptada e violentada por três policiais que 

ocupavam um automóvel da Delegacia de Polícia de Taquari, 

onde está lotado um dos homens que foi identificado pela 

                                                
41 Jornal O Globo, Editoria Nacional – Polícia surra mulher que pediu ajuda . Edição de 16 de 

janeiro de 1987. 
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vítima, cuja identidade é mantida em sigilo. ‘É uma acusação 

extremamente grave, que terá que ser totalmente esclarecida’, 

disse o Delegado de Polícia do Interior, Dorival Weber” 42 

 

 Em 19 de junho de 1986 um caso tão grave quanto o gaúcho vitimava a 

enfermeira Nadir Iracema, de 39 anos, num bairro da Zona Norte da Tijuca. A 

história, quase inacreditável, da mulher baleada por policiais recebeu destaque 

na edição da Editoria Rio. Quase uma página. Várias testemunhas foram 

ouvidas e a história ganhou o status de um escândalo, um absurdo. O texto 

lembra uma crônica, uma obra de ficção, tamanho A reportagem recebeu o 

título de: “Mulher usada como escudo á baleada por ronda policial” e mostra, 

mais que o despreparo da força policial carioca para lidar com um crime 

diferenciado da rotina dos soldados, o desrespeito pela vítima indefesa na mão 

duplamente criminosa dos bandidos e dos policiais. Chama a atenção também 

a palavra do delegado de polícia encarregado de averiguar o caso. O policial 

disse que tinha apenas uma recomendação a dar aos seus subordinados: “Não 

morrer, nem matar criancinhas!”.   

 

Segue o texto na íntegra:  

 
 “A enfermeira Nadir Iracema Pinto, de 38 anos, baleada na barriga, na 

madrugada de sábado último, num ponto de ônibus na Praça Saenz Penna, 

Tijuca, afirmou ontem ao GLOBO que foi alvejada por um dos três policiais 

que faziam uma ronda num Opala da 19ª DP, ao ser usada como "escudo" 

por Antonio Vicente Fernandes, também ferido no braço esquerdo, que. 

mais tarde se soube ser auxiliar de necropsia do Instituto Afrânio Peixoto. 

 Segundo Nadir, ao ser conduzida no Opala para ela o Hospital do 

Andaraí, ouviu um dos policiais dizer para Antonio Vicente que a história 

tinha que ser mudada. No livro de ocorrências do hospital, o caso foi 

registrado como ‘tentativa de roubo com emprego de arma de fogo’. Pelas 

                                                
42 Jornal O Globo, Editoria Nacional – Jovem raptada por policiais. Edição de 02 de abril de 

1986. 
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anotações do inspetor Nobre, ‘cinco pivetes’ tentaram assaltar Nadir e 

Antonio Vicente, mas fugiram a aproximação da policia.  

 

‘NÃO ATIREM’ 

 Nadir contou que fora a Tijuca fazer uma visita, sexta-feira à noite, e 

chegou ao ponto de ônibus da esquina da Rua General Rocca com 

Desembargador Isidro por volta da meia-noite e meia, para pegar um ônibus 

638 para Quintino: 

 - Quando cheguei, lá estavam dois rapazes. Não havia qualquer pivete 

por perto. Só notei o sujeito que me agarrou quando chegaram três homens 

armados de revólveres (um deles tinha uma metralhadora). O sujeito, que 

também esperava o ônibus, puxou uma arma e me usou como ‘escudo’. Foi 

tão rápido que fiquei sem ação. Ouvi disparos e pensei que tivesse levado 

uma pedrada. Levantei os braços e gritei: ‘não atirem, não atirem, não tenho 

nada com isso’. Gritei mais de 50 vezes e sai correndo, mas tive que parar 

mais adiante porque comecei a sentir dores fortes nas pernas e na barriga. 

Passei a mão na barriga e vi que estava sangrando muito. 

 

‘NO CARRO’ 

 Todos correram durante o tiroteio, segundo Nadir. Ela pensou que se 

tratasse de ‘briga de marginais’. Segundo ela, o policial de metralhadora 

aproximou.se e perguntou: ‘Foi baleada?’ 

 - Esse policial era forte, mulato e alto. Posso reconhecê-lo assim que o 

vir novamente. 

 Ela disse que, de repente, parou um Opala preto e branco perto dela e 

juntou muita gente. 

 - Só sei que me colocaram dentro do Opala da policia com mais três 

pessoas, no banco de trás. No da frente, além do motorista, estavam o 

sujeito ferido no braço e mais dois homens armados de revólveres. De 

sirena aberta, o carro tomou o destino do Hospital do Andaraí, correndo 

feito louco ao passar pela Rua Carlos de Vasconcelos. 
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‘TEM QUE SER MUDADA’ 

 - Eu estava muito nervosa - continua Nadir. - Num determinado lugar, 

que parecia a delegacia da Tijuca, um dos policiais saltou do carro. Acho 

que 

foi o que atirou em mim. Depois que passamos rapidamente pela delegacia, 

outro policial disse para o sujeito que me fez de escudo: "Você, sendo da 

polícia, vê se a gente da casa puxa o revólver, põe uma mulher na frente e 

não 

diz nada?’ O sujeito respondeu: ‘Eu puxei a arma porque não sabia que 

vocês 

também estavam apontando as armas em minha direção.’ 

 Ao subir a rampa que da acesso ao setor de emergência do Hospital do 

Andaraí, prossegue Nadir, um policial que viajava no banco da frente disse 

para Antonio Vicente: ‘A história tem que ser mudada’. 

 - Quando o Opala parou na porta do hospital, o policial da metralhadora, 

nervoso, gritou: ‘Moça baleada, maca, correndo’. Foi esse homem que me 

tirou do carro para a maca. Ninguém naquele momento se preocupou em 

me perguntar o que tinha acontecido comigo. Só queriam saber o meu 

nome, endereço, essas perguntas que fazem a qualquer pessoa. 

 

‘NEGOU TUDO’ 

 Na manhã seguinte, segundo a enfermeira, o inspetor Aldo Nobre, da 

20ª DP, que chefiava o plantão policial no hospital, foi visitá-la: 

 - Ele chegou perto de mim e comentou: ‘Que azar o seu, os pivetes 

assaltaram o policial e a senhora levou o tiro’. Imediatamente, contestei 

aquela versão, e ele quis saber por que não disse isso no momento em que 

dei entrada no hospital. ‘Porque ninguém me perguntou’, respondi, e exigi 

que ele me informasse o nome do tal policial baleado. Que história era 

aquela de assalto? Entrei no hospital com relógio, anéis, cordão e três 

cheques ao portador. 

 Sábado à tarde, segundo Nadir, seu ex-marido, o motorista de táxi 

Wallace Barros de Araujo, esteve na 19ª DP para saber o que tinha 

acontecido com ela: 
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 - O delegado Fontenelle ofereceu uísque escocês ao meu ex-marido e 

foi logo garantindo que não havia qualquer policial de sua delegacia 

envolvido no caso. 

 Nadir teve alta segunda-feira no hospital do Inamps do Andaraí. Ela 

ficara sob observação durante um me. A bala - calibre 38 - está alojada na 

região glútea. 

 

‘NAO MORRER’ 

O delegado titular da 19ª DP, João Kepler Fontenelle, não sabia da nova 

versão até ser informado pela reportagem do GLOBO. Ele disse que 

investigará a denúncia e provavelmente abrira inquérito, ouvindo ainda hoje 

todos os implicados. 

 - A minha recomendação aos meus policiais e uma só não morrer. É 

proibido morrer e atirar em crianças e senhoras. Esta versão de que acabo 

de tomar conhecimento reflete nitidamente o despreparo policial e a onda 

de violência no Rio - disse Fontenelle. O inspetor Nobre, que fez o registro 

no livro de ocorrências do hospital, disse que registrou apenas o que os 

policiais da 19ª DP lhe contaram: 

 - 0 rapaz que chegou ferido me disse que tinha sido assaltado. Não 

conversei naquela hora com a mulher porque ela não estava em condições 

de fornecer qualquer informação. Senti que a história devia ser outra, mas 

minha função aqui não é investigar, comunico a delegacia o que me 

contam. 

 Ele disse que, a principio, Antonio Vicente apresentou-se como policial e 

entregou uma arma aos homens que o levaram ao hospital. 

 - Se for chamado a depor, vou contar a verdade - disse Nobre. 

 

‘FUI ASSALTADO’ 

 O auxiliar de necropsia Antonio Vicente Fernandes, de 32 anos (ele diz 

que é chefe do setor de administração do Instituto Afrânio Peixoto), 

reafirmou ontem ao GLOBO a versão de assalto. Segundo ele, foram ‘cinco 

pivetes’ que o assaltaram e ele chegou a atracar-se com um deles. Antonio 

negou que estivesse armado, que tivesse reagido à prisão e sido 

pressionado pelos policiais da 19ª DP para mudar a história: 
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 - Sou cana. Jamais atiraria em policiais. Eu e aquela senhora estávamos 

esperando o ônibus quando chegaram os pivetes. Quando os policiais 

apareceram, os pivetes já haviam fugido. Não houve testemunha – afirmou 

Antônio Vicente. 43 

 
 Apesar de toda a onda de violência que atingia as mulheres graças ao 

descaso, o despreparo, o desleixo, das autoridades, o Secretário de Policia 

Civil do Rio de Janeiro, Arnaldo Campana, em meados da década, apressava-

se em vir a público afirmar que os policiais não tinham preconceito de gênero.  

Em uma pequena nota, publicada em 10 de setembro de 1985, Campana 

refuta as acusações feitas a força policial da capital pela defensora pública 

Luciana Khair. Na época o secretário não tinha sequer um plano que atendesse 

as mulheres nas repartições públicas, apesar da demanda das feministas pela 

Delegacia de Mulheres. E mais, a autoridade máxima da Segurança Pública no 

estado, afirmou ainda, que a demanda era “política e jornalística”, numa prova 

incontestável de que o desinteresse pelo tema era ideologia vigente na 

entidade. Partia de cima, das camadas que detinham o poder para alterar esse 

quadro. Na ponta, o comportamento do escrivão de polícia, do investigador, do 

delegado ou detetive, e mesmo dos policiais militares, só representava essa 

cultura machista. Campana chega a citar que só havia uma delegada em todo 

o estado, sugerindo que não poderia criar delegacias para atenderam ás 

mulheres sem que estas unidades fossem coordenadas também por mulheres. 

A nota foi publicada com um entre título que passou a ser usado com certa 

freqüência na ocasião e dava uma dimensão exata de como o GLOBO se 

envolveu nas questões da mulher nessa época: 

 

‘DIREITOS DA MULHER’  

 O secretário de Polícia Civil, Arnaldo Campana, disse que não concorda 

com a opinião da Defensora publica Luciana Khair, da Comissão Especial 

de Defesa dos Direitos da Mulher, de que os policiais da Região 

Metropolitana tem preconceito contra as mulheres. Ele não tem idéia de 

                                                
43 Jornal O Globo, Editoria Rio – Mulher usada como escudo á baleada por ronda policial. 

Edição de 19 de junho de 1986. 
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quando poderá ser lançada uma Delegacia de Mulheres no Rio, mas 

considera muito mais importante ampliar a participação de assistentes 

sociais nas. delegacias. 

Campana afirmou que o Rio foi pioneiro neste sentido, dotando 13 

delegacias 

de assistentes sociais. 

 Na opinião do Secretario, a repercussão de uma Delegacia de Mulheres 

em São Paulo é de ordem política e jornalística. Ele disse ainda que o Rio 

tem apenas uma Delegada, Marli Preston, na Academia de Policia. E 

afirmou que seria difícil instalar Delegacias de Mulheres no Estado”.44  

 

 O jornal relata ainda em suas páginas um dado estarrecedor: o fato de 

que as vítimas de estupro na década de 1980 no Brasil, particularmente no Rio 

de Janeiro, comemoravam quando um estuprador era, enfim, sentenciado: 

‘Como se fosse um presente de fim de ano’.  Em reportagem que teve 

destaque na edição de 31 de dezembro de 1987, vítimas de um estuprador em 

série parabenizavam a Justiça por ter-lhe aplicado pena de 12 anos e quatro 

meses de prisão.   

 

 “Ana Maria Araujo Duarte, uma das muitas mulheres que denunciaram 

como estuprador o motorista de taxi Jaime de Oliveira Marques, disse que 

recebeu a noticia da condenação do criminoso a 12 anos e quatro meses de 

prisão como um presente de fim de ano. 

‘Uma vitória parcial de nós, mulheres, que queremos que ele seja 

condenado em todos os processos’, completou.  

 Jaime foi julgado anteontem pelos crimes cometidos contra quatro 

mulheres em 1984 e ainda responderá a outros três processos por estupro, 

inclusive o de Ana Maria, ainda em janeiro. 

 Ana Maria lamentou apenas que o estuprador pegasse a pena mínima 

nos quatros processos (a pena por estupro prevê detenção de três a oito 

                                                
44 Jornal O Globo, Editoria Rio – Arnaldo Campana: Policial civil não tem preconceito . Edição 

de 10 de setembro de 1985. 
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anos), considerando muito ‘leve’ a punição prevista no Código Penal. Além 

destas penas, Jaime Marques já foi condenado a seis meses de prisão por 

exibicionismo, em processo na 22ª Vara Criminal. Os três processos ainda 

a serem julgados estão nas 6ª, 7ª e 8ª Varas Criminais. 

 Segundo Ana Maria, apesar das condenac6es impostas a Jaime 

Marques, ainda falta muito a fazer em relação a segurança dos passageiros 

de taxi. Ela defende uma moralização do serviço, pedindo que os motoristas 

trabalhem com uniformes e crachás de identificação. Ela citou o caso de 

uma turista alemã estuprada anteontem por um motorista de táxi para 

exemplificar a falta de segurança dos passageiros, ‘principalmente mulheres 

desacompanhadas’. 

 Os quatro ataques de Jaime Marques a suas passageiros foram feitos 

em épocas e locais diferentes, durante o Ano de 84. Em todos os quatro 

casos (contra Yanda Barbosa Lemos, em novembro, próximo a Rodoviária 

Novo Rio; Silvia Cristina Azevedo, em setembro, em Ipanema; Valeria 

Neves da Silva, em junho, em Copacabana; e Estela Perrota Gonçalves, em 

maio, na Tijuca), o Juiz Oscar Martins Silvares Filho, da 9ª Vara Criminal, 

considerou que o motorista foi movido ‘por defeituosa conduta vital’. 

 Todos os ataques ocorreram dentro do táxi Volks TN-5262. Os crimes 

ocorridos em 84 só foram à Justiça devido a denuncia de Ana Maria, 

atacada neste ano. Ela foi a primeira a denunciar o estuprador e, a partir da 

todos os outros casos foram descobertos. No escritório do advogado do 

motorista, Celso Nascimento Filho, que estava ausente, a informação era 

de que a defesa do acusado recorrera da sentença, apesar de Jaime ter 

sido condenado pela pena mínima nos quatro crimes”.45 

 

 Mas não eram apenas as organizações policiais que tratavam as 

questões envolvendo a mulher com indiferença. Em 17 de agosto de 1980, 

portanto bem no início da década em que se baseia essa pesquisa, o 

presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, seção Minas Gerais, declarava 

que não pretendia apoiar a luta das mulheres contra os maridos que as 

                                                
45 Jornal O Globo, Editoria Rio – Vitima considera uma vitória das mulheres condenação de 

estuprador. Edição de 31 de dezembro de 1987. 
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maltratavam por acreditar que a “luta era apenas transitória”.  Sinal de uma 

época. A reportagem foi publicada na Editoria Nacional e foi feita pela sucursal 

do GLOBO em Belo Horizonte (MG). Para o presidente, a demanda das 

feministas era justificada apenas por dois assassinatos que haviam ocorrido na 

região, cujas vítimas pertenciam à classe média. Na bizarra opinião de 

Aristóteles Atheniense, o crime é rotineiro nas favelas e, por isso, não causava 

a mesma repercussão. Mas, o advogado que representava na ocasião a classe 

em Minas Gerais, argumentava que, dar ênfase ao assunto, só iria fomentar 

mais ainda a violência. Mais assustador então pode ser o silêncio de mulheres 

que partilhavam da intimidade do poder como no caso em questão, a primeira 

dama do estado na ocasião, Latife Pereira, que se negou a comentar a 

iniciativa das feministas do estado ou mesmo os casos de violência. A 

reportagem na íntegra segue abaixo: 

 

“OAB nega apoio às mineiras por achar que luta é transitória 

 Belo Horizonte (O GLOBO) - O presidente da Ordem dos Advogados do 

Brasil, seção Minas Gerais, Aristóteles Atheniense, disse ontem que não 

pretende apoiar a luta de mulheres contra os maridos que as maltratam. 

Atheniense disse que a Comissão de Defesa dos Direitos das Mulheres ‘é 

transitória’ e fruto do grande destaque dado aos assassínios de Eloisa 

Ballesteros e Maria Regina Santos. 

 - Se fosse um caso na favela, passaria despercebido, porque crimes 

iguais aos dois últimos ocorrem em Belo Horizonte todos os dias. 

Atheniense argumentou que não se deve superestimar crimes como os 

ocorridos em Minas porque isso ‘apenas desperta certas consciências para 

a violência, sensibilizando pessoas que acham que o crime é a solução dos 

problemas’. 

 

APOIO 

 Já o deputado Genival Tourinho (PDT-MG) apóia o movimento e 

inclusive participara da manifestação que as mineiras farão amanhã, na 

Igreja São José, no centro da cidade, em memória de Eloísa e Maria 

Regina. 



 

 
 

85

 - Está na hora de a mulher mineira assumir o seu papel de verdadeira 

participante no desenvolvimento social e esquecer a figura do passado, a 

mulher manipulada que chegou a ser conhecida como ‘mulher 

marchadeira’, isto é, contra os interesses populares. 

 Para o delegado de Homicídios, Antonio Orfeu Braúna, a manifestação 

das mineiras é valida. 

 - É preciso - salientou - saber, porém, se este tipo de manifestação trará 

os resultados desejados - reduzir a criminalidade. O fato é muito importante. 

 Mas na opinião de Braúna, ‘defender a mulher que é vitima deste tipo de 

crime é muito difícil porque, geralmente, eles ocorrem dentro do quarto, 

entre quatro paredes’. 

 Sobre o que pensa dos crimes, dona Latife Pereira, mulher do 

governador Francelino Pereira, preferiu não dar opinião. O bispo de Teofilo 

Otoni, dom Quirino Adolfo Schimitd, disse que ‘hoje é tudo em série’. 

Acrescentou que na sua região o machismo é tão forte ‘que as mulheres 

sofrem muito junto aos maridos, mas não tem coragem de falar, ou de abrir 

a boca".46 

 

 

3.3. TORTURA, AGRESSÃO E ASSASSINATO  

 

 Salvo as ocasiões em que o GLOBO noticiava a reação das mulheres 

contra a violência, manifestações essas organizadas ou não, e ainda os 

diversos casos em que a publicação de forma intensa criticava a postura 

displicente, e até irresponsável, dos mais diversos setores da administração 

pública, o jornal cobria os casos de torturas, ameaças, tentativas e 

assassinatos efetivados contras as mulheres, particularmente no Rio de 

Janeiro. Chama a atenção, de maneira assustadora, as várias formas de 

violência que afligiam as mulheres e eram retratadas pelo jornal: assassinatos 
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rotineiros, casos de estupro seqüenciais, vítimas esfaqueadas, tentativas 

repetidas de assassinato da mesma pessoa, espancamentos, assassinatos em 

série, agressões com estilete, e ainda casos de homens que deformavam suas 

mulheres com ferros de marcar gado. Mas o cenário de terror se tornava 

completo com casos de canibalismo em que diversas mulheres eram vitimadas, 

às vezes, pelo mesmo criminoso que passava anos a fio incólume. O periódico 

publicou ainda casos de crimes cometidos por grupos de homens contra uma 

única mulher. A palavra covardia não expressa com exatidão O GLOBO ainda 

registrou casos de empalação, esquartejamento e até de mulheres 

escalpeladas, antes e depois de sua morte. 

 Décadas depois, a violência contra a mulher continua sendo uma 

realidade no Brasil. Mas, ao olharmos para trás, a proporção em que esses 

crimes ocorria na ocasião poderia ser comparada a Idade Média, época em 

que as mulheres eram torturadas e queimadas em praça pública sob a 

acusação de serem bruxas ou feiticeiras. A diferença fundamental se 

comparada com a época avaliada pela pesquisa (1980-1989), é que as 

mulheres vitimadas agora não eram acusadas de feitiçaria, mas de “atrasarem 

o jantar” ou “terem o desejo de abandonar o lar”, e não raro “ciúmes”. Esses 

pecados teriam que ser punidos com agressões, tortura e até a morte.   

 Em 17 de junho de 1982, o GLOBO publicou reportagem na Editoria 

Nacional mostrando que haviam sido mortas três mulheres em apenas um dia 

na cidade de Recife (PE).  Duas vítimas haviam sido por seus companheiros 

que alegavam ter ciúmes. A outra vítima foi esfaqueada 115 vezes, número 

que aponta inexoravelmente para um crime com motivações passionais.  

 

“Três mulheres são mortas em recife em um só dia 

Recife - Considerada por grupos feministas como a capital nacional da 

violência contra a mulher, Recife registrou num período de 24 horas três 

assassinatos de mulheres, dois deles cometidos por seus companheiros, 

por ciúmes. O terceiro crime - o assassinato da dona-de-casa paulista 

Rosália Fernandes, com 115 facadas - está sendo apontado como o mais 

cruel já ocorrido no Estado. Rosalia, de 37 anos, era casada com Nilson de 

Oliveira, gerente da empresa Novogas. Foi o próprio marido, juntamente 
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com o filho de 9 anos, quem descobriu o corpo no apartamento da família, 

em Boa Viagem. 

 Como ela não tinha ido buscar o menino no colégio, este ligou para o pai 

e ambos foram para casa. O apartamento mostrava sinais de luta. Está 

sendo investigada a possibilidade de um pedreiro que fazia serviços no 

apartamento ter algum envolvimento com o crime.  

 De acordo o Viva Mulher Grupo contra a violência à mulher - foram 

mortas 143 mulheres na Grande Recife em 1991”.47 

 

 Em 26 de agosto de 1989, o assassinato da dona de casa Isabel Maciel, 

de 23 anos, morta pelo marido, ocorreu justamente no dia em que duas mil 

mulheres saiam às ruas de Caxias do Sul (RS), para protestar contra a onda de 

violência que atingia as mulheres da região.  Isabel virou uma bandeira para as 

feministas gaúchas, assim como Ivana Tranquini, de 33 anos, que foi 

assassinada por quatro homens. Ivana havia sido estuprada, empalada e 

escalpelada e a passeata feminista era movida, em muito, por causa da 

brutalidade da ação que a vitimara. Ouvida na reportagem publicada no 

Caderno Nacional, a própria delegada para a Mulher, Vera Zacouteguy, revelou 

que tinha medo de sair à rua depois da 20h. Caxias do Sul, na ocasião, era a 

única cidade do interior do estado a ter uma delegacia especializada em 

violência contra a mulher divido á quantidade de incidentes registrados. 

 

“Gaúcha é morta em dia de protesto feminino 

 Porto Alegre – No mesmo dia em que duas mil mulheres saíam em 

passeata para denunciar a violência contra a mulher em Caxias do SuI (a 

131 quilômetros da Capital) - pois somente este mês três foram 

assassinadas e 11 estupradas -, mais uma foi morta pelo companheiro. 

Isabel Maciel, de 23 anos, foi assassinada por Remi Spíndola, durante uma 

crise de ciúmes.  

                                                
47 Jornal O Globo, Editoria Nacional – Três mulheres são mortas em recife em um só dia. 

Edição de 17 de junho de 1982. 
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 O protesto, do qual do qual participou a Delegada para a Mulher da 

cidade, Vera Zacouteguy, foi organizado em virtude da morte de Ivana 

Tronquini, de 33 anos, assassinada brutalmente há 15 dias, por quatro 

homens. Ivana foi estuprada, escalpelada e empalada por quatro moradores 

de uma favela vizinha a sua residência, que a assaltaram, levando apenas 

NCZ$ 10.00, um par de brincos e um relógio. 

 As mulheres de Caxias do SuI transformaram Ivana num símbolo da 

violência machista que impera,na cidade, onde ate a Delegada Vera 

Zacouteguy tem medo de sair a rua depois das 20h e ser estuprada por 

algum tarado. Não é por acaso que Caxias do SuI é a única cidade do 

interior do Estado que possui uma Delegacia da Mulher”.48 

 

 Quase inacreditável. Tamanha era a brutalidade de alguns crimes 

cometidos contra as mulheres, que lembravam até roteiros de filmes de terror. 

Era o caso, por exemplo, dos crimes realizados pelo ajudante de motorista de 

caminhão Egídeo Batista do nascimento, de 49 anos, acusado de matar e 

comer partes de pelo menos seis mulheres na baixada Fluminense. O GLOBO 

cobriu a investigação que culminou com sua prisão em 29 de junho de 1989. O 

autor dos crimes foi preso sob a acusação de ter canibalizado o corpo da 

garçonete Valéria Cristina da Silva, de 19 anos, mas a polícia tinha indícios de 

que pelo menos outras cinco mulheres tinham sido mortas por ele, para o 

mesmo fim. Egideo matava apenas mulheres, não havendo registro de homens 

entre suas vítimas. Não se sabe se movido por algum preconceito ou por ser 

mais fácil, fisicamente, sobrepujar uma mulher com o uso da força bruta. A 

abordagem do GLOBO era direta na citação do crime cometido por ele, ou 

seja, não poupando o leitor que viu logo no título e subtítulo as palavras 

“Canibal e pedaços de mulheres”. A abordagem do jornal ainda reforçava a 

fama de violenta da Baixada Fluminense. Lembrando que as vítimas eram 

pobres. Em outras ocasiões, em momentos em as vítimas pertenciam à classe 

média, o jornal se mostrava menos direto, mais discreto, na escolha das 

                                                
48 Jornal O Globo, Editoria Nacional – Gaúcha é morta em dia de protesto feminino. Edição de 
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palavras e expressões. Essa estratégia, creio, pode ter sido usada pela equipe 

de edição uma vez que, boa parte dos leitores, embora mulheres,pertenciam a 

uma classe social mais favorecida e não se identificariam tanto com as vítimas. 

O mais surpreendente é que o jornal inclusive narrou, em detalhes, uma das 

investidas do homicida, com todos os requintes de crueldade. Contudo, o mais 

estarrecedor foi a informação adquirida com a autoridade policial, segundo a 

qual, o criminoso já havia sido condenado por crime semelhante anteriormente, 

mas havia sido liberado da cadeia por ser réu primário. 

 

“Canibal em Nova Iguaçu 

Egídio comeu pedaços de seis mulheres  

 Acusado de comer pedaços da garçonete Valeria Cristina da Silva, de 19 

anos, foi preso ontem, em Nova Iguaçu, O ajudante de motorista de 

caminhão Egidio Batista do Nacimento, de 49 anos. O caso ocorreu na 

madrugada do dia 27 de abril deste Ana e, segundo o Delegado Jose 

Alberto Pires Lage, da 52a DP (Nova Iguaçu), que realiza as investigações, 

maníaco comeu pedaços de pelo menos mais cinco mulheres. 

 Valeria, que esteve na Delegacia e reconheceu o canibal, contou que foi 

atacada quando, sozinha na Rua Plínio Carvalho, no Centro de Nova 

Iguaçú esperava o ônibus que a levaria ao trabalho, no Centro do Rio, às 

4h45m. Segundo ela, Egídio se aproximou, deu-lhe uma ‘gravata’, alegou 

que estava sendo perseguido por marginais e pediu que ela o 

acompanhasse abraçada, fingindo ser sua namorada. 

 Os momentos de terror começaram poucos metros adiante, quando 

Egidio disse que só a liberaria se ela o beijasse na boca. Apavorada, 

Valeria concordou e, então, ele a levou para um matagal. Enforcando-a com 

uma das mãos, começou a comê-la: mordendo um pedaço, mastigando e 

engolindo sua carne. A primeira mordida foi na parte anterior de sua coxa 

esquerda. Em seguida, ele mordeu o lado esquerdo e o direito de seu rosto. 

 Foi quando, segundo a Valeria, houve um imprevisto: Egídio se 

engasgou. Isso permitiu que ela escapasse. Hospitalizada, teve que fazer 

duas operações de enxertos de carne nas partes em que foi mordida, mas 

ainda assim ficou com o rosto deformado. 
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 Segundo o Delegado José Lage, o canibal já foi condenado por crime 

semelhante, mas pegou sursis por ser réu primário. Ele negou tudo que fez 

com Valeria e só pôde ser preso por vadiagem, pois está atualmente 

desempregado”.49 

 

 Outro caso que espalhou o terror, ganhou uma página inteira do 

periódico em 5 de abril de 1985. Moradoras e freqüentadoras do bairro de 

Rocha Miranda estavam apavoradas com os crimes cometidos por um maníaco 

que esfaqueava aleatoriamente mulheres pelas ruas da cidade. O criminoso já 

tinha feito quatro vítimas fatais num espaço de apenas um mês. A reportagem 

abria espaço para um bairro distante do grande Centro ou da Zona Sul, devido 

à onda de pânico que tomou conta dos moradores da região. Várias versões de 

como seria o bandido apareceram. Todas as vítima contudo, eram mulheres 

quaisquer que fossem as histórias de ataque. A reportagem mostra ainda que, 

estranhamente, apesar de ser o assunto do momento no bairro, os policiais 

civis que trabalhavam na DP da área, ficaram surpresos quando os moradores 

foram àquela unidade. Eles alegaram que não sabiam dos ataques, embora o 

criminoso já tivesse matado pelo menos duas mulheres. Segundo o texto, os 

policiais chegaram até a se recusar a atender uma das vítimas.    

 

“Maníaco ataca mulheres nas ruas de Vila Santa Teresa 

 Um maníaco esfaqueador, que só ataca mulheres pelas costas, e 

sempre por volta das 22 horas, está apavorando os 20 mil moradores da 

Vila Santa Teresa, em Rocha Miranda. Com quatro vitimas em cerca de um 

mês, o assassino costuma se esconder nas ruas mal iluminadas da área. 

Segundo algumas pessoas que já o avistaram correndo, é um rapaz jovem, 

que sempre anda de short e camiseta. 

 Na semana passada, inconformados com a falta de atuação da 40a 

Delegacia e até com a negativa de socorro dos policiais a uma das vitimas, 

cerca de 100 moradores (entre homens, mulheres e crianças) se postaram 

em frente aquele prédio, exigindo uma solução para o problema. 
                                                
49 Jornal O Globo, Editoria Rio – Canibal em Nova Iguaçu. Edição de 30 de junho de 1989. 
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Receberam apenas a informação de que seriam colocados policiais a 

paisana nas redondezas. O primeiro caso de esfaqueamento na Vila Santa 

Teresa ocorreu ha. cerca de um mês, na Rua Itati, onde uma jovem de 14 

anos foi esfaqueada pelas costas e morreu. Alguns dias depois, num 

domingo, por volta das 23 horas, Maria Inês, de 26 anos, pediu socorro a 

Zelma Lopes Oliveira, moradora da Rua Marupiara. Ela tinha acabado de 

ser esfaqueada pelas costas por um desconhecido. E morreu logo depois. 

 No ultimo dia 26, Sara Lucia da Silva foi esfaqueada, por volta das 

21h30m, quando voltava da escola, e morreu no local. Uma hora depois, na 

Rua Marupiara, Ines Conceição da Silva também foi esfaqueada pelas 

costas e está internada em estado grave. Nesses dois últimos casos, O 

assassino foi visto por várias pessoas: um rapaz moreno, de short e com 

uma camiseta na mão.  

 Mas foi o caso de Ines que mais revoltou a população da Vila Santa 

Teresa. Várias pessoas correram para ajudá-la. Levaram·na para á 40a DP, 

que fica na rua ao lado, mas os policiais de plantão se negaram a socorrê-

la, alegando que era caso de hospital e não de delegacia, e que não havia 

viaturas disponíveis no local. Janete Rosário de Oliveira e outras moradoras 

ficaram revoltadas, pois um camburão estava na porta da delegacia. Assim, 

a vitima permaneceu por quase 15 minutos esperando socorro o que, 

finalmente, foi dado por um motorista de carro particular que passou pelo 

local explica o vice-Presidente da Associação de Moradores da Vila Santa 

Teresa, Sebastião Marcelino, que somente uma hora depois do fato 

ocorrido e que uma patruIhinha do 9o Batalhão da Policia Militar esteve no 

local  

 - É justamente essa falta de atuação da delegacia da policia que está 

revoltando os moradores – diz ele. 

 A Vila Santa Teresa conta com 25 ruas e três praças. A grande maioria 

dos postes de Iuz está com as lâmpadas queimadas, principalmente na 

Praça Pedro do Couto e Ruas Marupiara e Taquaxinim. À noite, a escuridão 

e total na região e, segundo os moradores, a Light informa, pelo telefone, 

que há falta de lâmpadas para substituir as defeituosas. 
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 - Isto é que colabora com a ação dos marginais - afirma Sebastião 

Marcelino.  O pior e que temos a Escola Itália funcionando lá à noite, bem 

aqui na rua. Imagine o risco que as meninas estão correndo”. 50 

 

 

 A frouxidão da Justiça ou mesmo das autoridades policiais diante de 

criminosos de altíssima periculosidade, não era privilégio do Rio de Janeiro. 

Em 25 de setembro de 1982, uma pequena nota foi publicada no GLOBO 

mostrando como um candidato a deputado estadual em Minas Gerais, havia 

atentado contra a vida de sua esposa por, pelo menos, cinco vezes, durante 

brigas cada vez mais violentas. Além de ser um conhecido agressor de 

mulheres, o político respondia na ocasião à pelo menos 40 processos, em 

todos eles acusado de estelionato. Não fosse a incompetência do criminoso, 

que como dito acima tentara cinco outras vezes, sua mulher não teria 

sobrevivido.     

 

“‘Candidato tenta matar a mulher pela quinta vez 

 Belo Horizonte - O candidato a deputado estadual pelo PDT engenheiro 

Jacinto Ferreira Junior foi autuado em flagrante na 1a. Delegacia Distrital, 

por ameaçar de morte, pela quinta vez na semana, sua mulher Silviana 

Ferreira de Almeida, de quem esta se separando. Segundo a polícia, ele 

responde a mais de 40 processos por estelionato, na Delegacia de 

Falsificações e Defraudações.  

 O delegado Fernando Ribeiro de Souza informou que, com o candidato 

preso na porta do Minas Tênis Clube, no final da tarde de ontem - foram 

encontradas duas Beretas, uma das quais de calibre 7.65mm, com 

                                                
50 Jornal O Globo, Editoria Rio – Maníaco ataca mulheres nas ruas de Vila Santa Teresa. 

Edição de 5 de abril de 1985. 
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silenciador, importada da Tchecoslovaquia: Horas antes, ele havia ido a 

casa de sua mulher, ameaçou-a e Silvana correu para pedir ajuda”. 51 

 

 O caso acima não é dos únicos em que a mulher era ameaçada a mão 

armada com freqüência, mas exemplifica a questão, pela quantidade de vezes 

que isso ocorreu. Outros tantos estão no anexo, ao final deste trabalho.  

 Menos sorte teve a doméstica Maria Lúcia, de Maceió (AL). Ela teve o 

rosto marcado por um ferro em brasa após ser acusada de traição pelo marido. 

A reportagem foi publicada no Caderno Nacional e mostrava a foto do 

agressor, já na delegacia. O texto falava sobre a vergonha que a vítima sentia 

com a marca na pele, citando inclusive “vizinhos que a olhavam com 

desconfiança” uma vez que seu marido a acusava de traição. Não bastasse a 

dor da humilhação, dor da alma, a vítima sentia dores físicas insuportáveis, que 

a impediam de dormir. Abordava ainda a reportagem, o desejo desesperado da 

vítima de abandonar, o quanto antes, o se estado de origem a fim de fugir do 

ex-companheiro.    

 

“Mulher desfigurada pelo marido quer deixar a cidade 

 Maceió - Envergonhada por ter o rosto marcado com ferro em brasa pelo 

marido ciumento, a doméstica Maria Lucia procurou ontem o Delegado da 

cidade alagoana de Messias, Sargento Valter Silva, e pediu autorização 

para viajar. Ela alegou não ter mais condições de viver na Fazenda Barra 

Nova, a cerca de 80 quilômetros da Capital. Rosto parcialmente coberto por 

lenço, ela apelou: ‘Seu Delegado, deixe eu viajar com meus filhos’. Maria 

Lucia teve quatro filhos de José Salustino dos Santos em 15 anos de 

casamento. Na noite de domingo, desconfiado de que ela o traía, o marido 

marcou·lhe o rosto com as iniciais MGSM (‘Mulher gaieira só matando’). 

 Maria Lucia contou ao Delegado que esta sofrendo muitas dores no 

rosto não a deixam dormir e os vizinhos olham para ela com desconfiança. 

                                                
51 Jornal O Globo, Editoria Nacional – Candidato tenta matar a mulher pela quinta vez. Edição 

de 25 de setembro de 1982. 
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  O cortador de cana José Salustiano está aguardando na cadeia de 

Messias o resultado do inquérito. Ontem, com a permissão do Delegado, 

ele contou como a torturou. Não demonstrou arrependimento, mas disse 

que não faria novamente. 

 Para fazer a marca, aIém de amarrar a mulher, pôs uma faca na barriga 

dela, jurando que a mataria se gritasse. Maria Lucia defende·se, afirmando 

que nunca o traiu. 

 - Nunca pensei que ele fizesse isso comigo – lamentou”.52 

 

 Se a suspeita do marido trouxe desgraça para a doméstica Maria Lúcia, 

de Alagoas, o simples fato de ter atrasado o almoço custou a vida de outra 

dona de casa, em Minas Gerais. O algoz, ex-pastor evangélico e marido da 

vítima só foi desmascarado por que havia testemunhas que mudaram sua 

versão na delegacia. Siga o texto: 

   

“Mulher incendiada por atrasar almoço 

 Juiz de Fora, MG – Irritado com a demora do almoço, Francisco Mauro 

da Silva, 23 anos, ex-pastor evangélico que recentemente deixou as 

atividades religiosas para tornar-se camelô, encharcou a roupa de sua 

mulher Maria Inês, 23 anos, com álcool e pôs fogo em seguida. Ela morreu 

ontem na Clinica de ortopedia e Traumatologia, com queimaduras de 

terceiro grau.  

 O ex-pastor disse, na Policia, que a mulher suicidou-se, mas foi 

desmentido por parentes e vizinhos, inclusive pelo filho Eliezer, 6 anos, que 

o acusaram de deter cometido o crime friamente, sem dar chance a mulher 

para se explicar e se negando a ouvir as súplicas do filho”.53 

 

                                                
52 Jornal O Globo, Editoria Nacional – Mulher desfigurada pelo marido quer deixar cidade. 

Edição de 7 de novembro de 1984 

 
53 Jornal O Globo, Editoria Nacional – Mulher é incendiada por atrasar almoço. Edição de 3 de 

dezembro de 1986. 
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 Havia situações em que a mulher tentava se proteger das agressões 

fugindo do lar. Mas, como mostra reportagem de 8 de fevereiro de 1984, 

abandonar o lar não era tarefa das mais fáceis. Na reportagem veiculada pelo 

jornal, o marido atirou diversas vezes contra a mulher quando soube que ela o 

deixaria. Não bastasse a violência das agressões, sequer o direito de ir e vir 

era resguardado. A sentença condenando marido à um ano, cinco meses e 10 

dias a prisão foi publicada pelo GLOBO na forma de uma pequena nota.  

 

 

“Tiros na mulher que tentou abandonar o lar 

 Com os tiros disparados contra a mulher, Nilza Canavezes Ferreira de 

Almeida, de 37 anos, o pintor José Almeida Ferreira, de 43, desfez em 12 

de outubro de 1981 um casamento de 17 anos. O casal tinha cinco filhos 

quando houve a tentativa de homicídio por parte de José.  

 Seis meses antes, ele fora submetido a uma cirurgia que o deixou 

impotente para o resto da vida. Inconformado com o procedimento da 

mulher, que tentou abandonar o lar por causa das consequências da 

operação, ele apanhou sua arma no carro e disparou contra ela. O conselho 

de sentença do 2o Tribunal do Júri condenou Jose à um ano, cinco meses e 

dez dias de recIusão.54 

 

 

3.4 LEI MARIA DA PENHA E CENÁRIO ATUAL 

    

 Uma das mais importantes conquistas femininas nas últimas décadas foi 

a aprovação da Lei nº. 11.340/2006, que ficou popularmente conhecida como 

Lei Maria da Penha, em homenagem à Maria da Penha Maia Fernandes, 

biofarmacêutica cearense que foi casada com o professor universitário Marco 

Antonio Herredia Viveros que a agrediu seguidas vezes durante seis anos, até 

que em 1983, por duas vezes, ele tentou assassiná-la. Na primeira com arma 

                                                
54 Jornal O Globo, Editoria Nacional – Tiros na mulher que tentou abandonar o lar. Edição de 8 

de fevereiro de 1984. 

 



 

 
 

96

de fogo, deixando-a paraplégica, e na segunda por eletrocussão e afogamento. 

O marido de Maria da Penha só foi punido depois de 19 anos de julgamento e 

ficou preso apenas dois anos em regime fechado. 

Em razão desse fato, o Centro pela Justiça pelo Direito Internacional (CEJIL) e 

o Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), 

juntamente com a vítima, formalizaram uma denúncia à Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos da OEA que é um órgão internacional 

responsável pelo arquivamento de comunicações decorrentes de violação 

desses acordos internacionais. 

 A lei alterou o Código Penal brasileiro e possibilitou que agressores de 

mulheres no âmbito doméstico ou familiar sejam presos em flagrante ou 

tenham sua prisão preventiva decretada, estes agressores também não 

poderão mais ser punidos com penas alternativas, a legislação também 

aumentou o tempo máximo de detenção previsto de um para três anos. A lei 

ainda prevê medidas que vão desde a saída do agressor do domicílio e a 

proibição de sua aproximação da mulher agredida e filhos. 

 A lei entrou em vigência no dia 22 de setembro de 2006, depois de ter 

sido amplamente discutida. Dentre as medidas protetivas dispostas na Lei 

‘Maria da Penha’, algumas merecem destaque, como a garantia da integridade 

física e moral da ofendida, a obrigação da Autoridade Policial em garantir a 

proteção da mulher, encaminhá-la ao hospital, fornecer à vítima e seus 

dependentes o transporte caso isso se faça necessário, e acompanhamento 

até o domicílio da agredida para a retirada dos pertences. Além disto, a Lei 

determina o encaminhamento de mulheres em situação de violência e seus 

dependentes à programas e serviços de proteção, garantindo-lhe os Direitos 

Humanos que se achavam positivados na Constituição Federal. À mulher 

vítima de violência doméstica e familiar também é garantida assistência jurídica 

gratuita, bem como o acompanhamento jurídico em todos os atos processuais. 

 A lei sem dúvida tem sido útil na prevenção e punição dos casos de 

violência no país, mas não solucionou o problema. Apesar do avanço legal e da 

conscientização social, em muito por conta da divulgação da mídia, o Brasil 

ainda está longe de ser um país seguro para as mulheres. Parece exagero? 

Não. Vinte e dois anos após o encerramento da década analisada por este 
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trabalho, os números da violência de gênero são, ainda, tristemente 

assustadores.  

 O número de mulheres assassinadas no Rio de Janeiro aumentou 1,3% 

em 2011, na comparação com o ano anterior, enquanto, no total da população, 

o número de homicídios tenha tido queda de 10,2%. Do total de vítimas por 

homicídio doloso, aquele em que é caracterizada a intenção, 7,1% eram 

mulheres. A constatação é da sétima edição do Dossiê Mulher, divulgado em 

14 de agosto de 2012 pelo Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro 

(ISP). Na média mensal, 25 mulheres foram vítimas de homicídio doloso em 

2011. Das 303 mulheres assassinadas no ano passado, 14,2% das vítimas 

eram ex-companheiras ou companheiras do provável autor do homicídio e 

19,1% conheciam os acusados. A maior parte dos crimes se dá em situação de 

violência doméstica. Segundo a pesquisa do ISP, nos últimos anos, o número 

de mulheres envolvidas com atividades criminosas tem crescido de forma 

expressiva, o que pode ter relação com o aumento dos casos de homicídio. 'O 

dossiê também fez um perfil das vítimas quanto à cor e ao estado civil. Em 

2011, 47,5% das vítimas de homicídio doloso eram pardas, 27,1%, brancas e 

18,5%, negras. Ainda segundo os dados coletados, 32,7% eram solteiras. Nova 

Iguaçu, na Baixada Fluminense, foi o local com maior número de casos, com 

25 mortes. A região também era apontada na década de 80 como a mais 

violenta em relação aos assassinatos de mulheres. Já em relação à maior taxa 

de vitimização entre a população feminina, destacou-se a região que engloba 

Paraíba do Sul, Comendador Levy Gasparian, Areal, Três Rios e Sapucaia, 

com 0,75 mulheres vítimas por grupo de 10 mil mulheres. O número de 

notificações dos casos de lesão corporal dolosa também subiu 7,2% entre 2010 

e 2011, mais 3.644 mulheres. Já os casos de ameaça contra mulheres 

aumentaram 8,6% de 2010 para 2011, com 54.253 notificações, 147 vítimas 

por dia. Em relação à tentativa de homicídio, foi constatado aumento de 2,3%, 

se comparado ao número de casos no ano anterior.  

 Outra pesquisa divulgada também neste ano, trás números nada 

animadores no que diz respeito ao tema.  Divulgado em maio de 2012, estudo 

do Instituto Sangari - coordenado pelo sociólogo Júlio Jacobo Waiselfiz e 

realizado em parceria com a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais 

(Flacso) - de 1980 a 2010, foram assassinadas no país cerca de 91 mil 
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mulheres, 43,5 mil só na última década. O número de mortes nesses 30 anos 

passou de 1.353 para 4.297, o que representa um aumento de 217,6% nos 

índices de assassinatos de mulheres. 

 De 1996 a 2010 as taxas de homicídios de mulheres permaneceram 

estabilizadas em torno de 4,5 assassinatos para cada grupo de 100 mil 

mulheres. Espírito Santo, com taxa de 9,4 homicídios em cada 100 mil 

mulheres, mais que duplica a média nacional e quase quadruplica a taxa do 

Piauí, o Estado que apresenta o menor índice do país. Entre os homens, só 

14,7% dos incidentes aconteceram na residência ou habitação. Já entre as 

mulheres, essa proporção eleva-se para 40%.  

 Ainda segundo a pesquisa, a cada duas horas, uma mulher é morta no 

Brasil. Na maioria dos casos, o assassino é o namorado, marido ou ex-

companheiro, que mata dentro de casa, após já ter cometido pelo menos um 

ato de agressão. Os dados mostram que, em uma lista de 87 países, o Brasil 

ocupa a vergonhosa sétima posição no ranking de países em que mais se 

matam mulheres. Em 2010, foram 4.297 casos ou 4,4 assassinatos por 100 mil 

habitantes. Na comparação por faixa populacional, o Espírito Santo é o 

primeiro do ranking. Com taxa de 9,4 mortes, como dito acima. Só para efeito 

de comparação, isso representa o dobro da média brasileira e o triplo do índice 

de São Paulo, o penúltimo da lista. No mapa das capitais, as Regiões Norte e 

Nordeste são as mais problemáticas. Porto Velho, Rio Branco, Manaus e Boa 

Vista, por exemplo, têm mais de dez mortes por grupo de 100 mil habitantes. 

Em todas as regiões, as vítimas são, normalmente, mulheres de 20 a 29 anos. 

Os números assustam as autoridades. No início do mês de agosto de 

2012, a ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres, Eleonora 

Menicucci, fez duras críticas ao atual sistema de atendimento oferecido pelas 

autoridades às mulheres vítimas de violência. Menicucci disse em entrevista a 

Radio Bandeirantes de São Paulo, que era preciso ampliar a rede de 

atendimento às mulheres vítimas de violência, sobretudo no interior do Brasil. 

Dados da pasta indicam que o país tem apenas 377 delegacias especializadas. 

 

“Se faz necessária e urgente a criação de mais delegacias e a 

recriação das que já existem. Precisamos reformular a proposta 

destas delegacias. Quando elas foram criadas, nos anos de 
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1980, vieram com uma proposta inovadora de uma equipe 

multiprofissional. Hoje, praticamente temos só as delegadas”. 

 

 Menicucci explicou que cada delegacia especializada deveria ter 

profissionais como assistentes sociais e psicólogos. Para a ministra, uma rede 

de atendimento para mulheres vítimas de agressão só pode ser considerada 

completa na medida em que oferece, além das delegacias, casa-abrigo, pronto-

socorro especializado e vara de família. 

 
“Quando não existe esta rede, as mulheres denunciam e o 

Estado, o Poder Público, não as acolhe. Elas voltam para casa 

e, ao fazerem isso, estão voltando para uma situação 

extremamente perigosa e vulnerável”, concluiu. 

 

 Ainda no mês de agosto de 2012 no âmbito do governo federal, o 

ministro da Previdência Social, Garibaldi Alves Filho, Menicucci, e o presidente 

do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Mauro Luciano Hauschild, 

assinaram um acordo de cooperação técnica para a realização de ações a fim 

de enfrentar a violência doméstica e familiar contra a mulher. O INSS e o 

Instituto Maria da Penha também firmaram um convênio com o mesmo fim. A 

parceria tem como objetivo desenvolver ações políticas de proteção à mulher 

por meio de medidas preventivas e repressivas que vão desde ações sócio-

educativas até o ajuizamento de ações regressivas. 

 Inicialmente, o INSS, por meio da Procuradoria Federal Especializada 

(PFE/INSS), analisa cerca de oito mil processos recebidos da Delegacia 

Especializada em Atendimento à Mulher no Distrito Federal. A idéia é que o 

ajuizamento dessas ações tenha caráter preventivo, a fim de evitar futuras 

agressões no ambiente doméstico e familiar, além de ser um instrumento para 

ressarcir a Previdência Social pelas despesas decorrentes das concessões de 

benefícios, resultado de violência dessa espécie. 
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                                              CONCLUSÃO 

 

 Uma análise superficial do capítulo anterior poderia fazer supor que as 

conquistas feministas na área jurídica, por exemplo, não foram capazes de 

protegê-la totalmente de um homem movido por preconceito, ciúme, inveja, 

raiva ou qualquer desses sentimentos menores. Mas, é inegável que, o Brasil 

que as mulheres da década de 1980 conheceram, é outro país. Há a 

responsabilização legal dos criminosos, a investigação detalhada de crimes 

contra elas, graças a Constituição de 1988, o Código Civil de 2002 e a várias 

modificações no Código Penal, por exemplo.  Sendo assim, não há como negar 

o papel do GLOBO nessa trajetória de conquistas. Graças à abordagem 

insistente desse tema ao longo da década em questão, é possível afirmar que 

houve uma mudança de paradigma. O jornal contribuiu em muito para a 

formação de um conceito baseado simplesmente nas mais fundamentais 

conquistas dos direitos humanos. Com suas reportagens, o GLOBO alimentou 

uma ideologia oposta à vigente. Na qual a mulher não poderia ser 

rotineiramente vítima de todo tipo de abusos e preconceitos.    

A utilização de termos e temas pesados, agressivos, tais como: estupro, 

assassinato, decapitação, canibalismo, espancamento, tortura, perseguição, 

entre outros, aliados a freqüentes citações de incompetência, descaso e 

injustiça por parte das autoridades, destampou a tampa de uma panela de 

pressão, levando, como resultado, a conhecimento de todos, o drama de 

centenas de mulheres pelo Brasil a fora.  

Mais, essa postura do periódico atribuiu à sociedade a competência para 

lidar com o tema que, em geral, importava apenas as mulheres vitimadas. 

Assim fazendo, o GLOBO trouxe a questão a tona para que esta fosse 

discutida “em praça pública”. Acompanhou casos nas regiões mais ermas do 

Brasil. Em vários momentos se distanciando do interesse maior e da orientação 

de sua linha editorial voltada, em grande parte, para o público de classe média 

e classe média alta do Rio de Janeiro. Contudo, assim fazendo, trouxe para a 

linha de frente da questão, mulheres intelectuais, capazes de criarem formas 

de se fazerem ouvir. Alimentando os movimentos feministas e dando voz a 

estes.  
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Em cada uma das reportagens aqui analisadas e em outras dezenas que 

serviram de base para essa tese, percebe-se a determinação filosófica de 

mudar o status quo, machista, patriarcal, violento e preconceituoso. Não 

acredito, porém, que havia a consciência coletiva ou mesmo a ingerência da 

direção da casa no que se refere à questão de filosófica. Contudo, as 

reportagens tiveram esse efeito “conspiratório”.     

 Para finalizar, faço minhas as palavras da feminista Silvia Pimentel, 

referentes à discriminação contra as mulheres:  

  

 “Não tenho dúvidas de que vencer estereótipos e preconceitos milenares 

necessitarão ainda várias gerações. É importante que isto fique bem claro para 

que não avaliem pobre ou equivocado o esforço notável do movimento de 

mulheres no mundo todo e no Brasil, durante as últimas 3, 4 décadas. Muito se 

fez, muito está se fazendo mas muito há que ser todavia feito. E, por várias 

gerações. Toda mudança — e muito especialmente a da ideologia patriarcal — 

requer muita garra, esforço e paciência.” 55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

                                                
55 A notícia – “Dia da Mulher: especialista analisa as principais conquistas femininas das 

últimas décadas”, 08 de março de 2011, versão on line. 
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